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(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

ATOS CONJUNTOS 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

PRESIDÊNCIA 

 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

 

PORTARIAS 

PORTARIA N.º 91/2018 - GP 

Remove, a pedido, Lanna Patrícia da Silva, da 67ª ZE – Nísia Floresta/RN para a Secretaria do Tribunal. 
   
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20, XIX, do Regimento Interno desta Casa, c/c o artigo 14 
da Resolução TRE n.º 04, de 10/05/2011, alterada pela Resolução TRE n.º 013, de 10/07/2012, e tendo em vista 
o que consta do protocolo PAE n.º 17259/2017,    
  Considerando a classificação final do Concurso de Remoção n.º 05/2017 – Técnico Judiciário, 
tornada pública por meio da Portaria n.º 5/2018-DG, de 10/01/2018 (DJE: 11/01/2018),   
  
RESOLVE: 
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Art. 1º Remover, a pedido, em virtude de habilitação em Concurso de Remoção, a servidora LANNA PATRÍCIA 
DA SILVA, ocupante do cargo de Técnico Judiciário – Área Administrativa, matrícula n.º 30024571, da 67ª Zona 
Eleitoral – Nísia Floresta/RN para a Secretaria do Tribunal, com fundamento no art. 36, parágrafo único, III, “c”, 
da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, com a redação dada pela Lei n.º 9.527, de 10/12/1997. 
 
Art. 2º Dispensar a referida servidora da Função Comissionada – FC.1 de Assistente I da 67ª Zona Eleitoral – 
Nísia Floresta/RN. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Natal, 10 de abril de 2018. 
 
Desembargador Dilermando Mota Pereira 
Presidente 

  

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

GABINETE DOS JUÍZES 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

GABINETE DOS JUÍZES AUXILIARES 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

COMISSÕES 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

DIRETORIA-GERAL 

 

ATOS DA DIRETORIA-GERAL 

 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 128/2018 - DG 

 
Concede Adicional de Qualificação decorrente de Curso de Pós-Graduação ao servidor Adriano de Lima 
Nóbrega. 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, em substituição, no uso das atribuições delegadas pela Portaria n.º 304/2015-GP, de 23.09.2015, 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico/TRE-RN, edição do dia 25.09.2015, e considerando as informações 
constantes dos autos do Processo Administrativo Eletrônico nº 578/2018,  
RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor Adriano de Lima Nóbrega, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, matrícula n.º 
30024583, do Quadro de Pessoal deste Regional, Adicional de Qualificação decorrente de Curso de Pós-
Graduação, nível de especialização, no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), incidente sobre o 
respectivo vencimento básico, consoante o disposto no art. 6º da Portaria n.º 415/2014-GP. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Natal, 13 de abril de 2018. 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes 
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Diretora-Geral em substituição 
 

PORTARIA N.º 124/2018 - DG 

 
Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, visando à aquisição de tokens e certificados digitais que 
serão utilizados pelos servidores deste TRE//RN. 
 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, em substituição, no uso da atribuição prevista na Portaria nº 111/2016-GP, que dispõe sobre o modelo 
de contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação no âmbito da Justiça Eleitoral do Rio 
Grande do Norte, 
 
Considerando as informações constantes do Processo Administrativo Eletrônico n.º 4230/2018, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, visando à aquisição de tokens e certificados digitais 
que serão utilizados pelos servidores deste TRE/RN, a que se refere o Documento de Oficialização da Demanda 
(DOD) especificado nos autos do Processo Administrativo Eletrônico n.º 4230/2018. 
 
Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a coordenação do primeiro, comporem a Equipe 
referida no art. 1º desta Portaria: 
 
Osmar Fernandes de Oliveira Júnior (CS/STIC) – Integrante Demandante; 
 
Carlos Alberto Narciso Fernandes (SBDS/CS/STIC) - Integrante Técnico; e 
 
Fernanda Gaspar Guimarães (SLCIP/CMP/SAO) – Integrante Administrativo. 
  
Art. 3º Estabelecer, como prazo final, o dia 31 de maio de 2018 para a conclusão dos estudos preliminares e o 
dia 30 de junho de 2018 para a elaboração do Termo de Referência. 
 
Art. 4º Os servidores relacionados no art. 2º desta Portaria ficam cientes das disposições da Resolução CNJ n.º 
182/2013 (item 3.1.1.10 do Manual do Processo de Contratações de TIC – versão 2.0). 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Natal, 13 de abril de 2018. 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes  
Diretora-Geral em substituição 
 
 

PORTARIA N.º 125/2018 - DG 

 
Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, visando à aquisição de equipamentos de TIC para 
atualização do parque computacional deste TRE//RN. 
 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, em substituição, no uso da atribuição prevista na Portaria nº 111/2016-GP, que dispõe sobre o modelo 
de contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação no âmbito da Justiça Eleitoral do Rio 
Grande do Norte, 
 
Considerando as informações constantes do Processo Administrativo Eletrônico n.º 1503/2018, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, visando à aquisição de equipamentos de TIC para 
atualização do parque computacional deste TRE/RN, a que se refere o Documento de Oficialização da Demanda 
(DOD) especificado nos autos do Processo Administrativo Eletrônico n.º 1503/2018. 
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Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a coordenação do primeiro, comporem a Equipe 
referida no art. 1º desta Portaria: 
 
Carlos Magno do Rozário Câmara (CIT/STIC) – Integrante Demandante; 
 
Denílson Bastos da Silva (SAR/CIT/STIC) - Integrante Técnico; e 
 
Anselmo Pereira Silva (SLCIP/CMP/SAO) – Integrante Administrativo. 
  
Art. 3º Estabelecer, como prazo final, o dia 31 de maio de 2018 para a conclusão dos estudos preliminares e o 
dia 30 de junho de 2018 para a elaboração do Termo de Referência. 
 
Art. 4º Os servidores relacionados no art. 2º desta Portaria ficam cientes das disposições da Resolução CNJ n.º 
182/2013 (item 3.1.1.10 do Manual do Processo de Contratações de TIC – versão 2.0). 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Natal, 13 de abril de 2018. 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes  
Diretora-Geral em substituição 
 
 

PORTARIA Nº. 126/2018  DG 

 
Concede Adicional de Qualificação decorrente de Ações de Treinamento aos servidores que especifica. 
 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, em substituição, no uso das atribuições delegadas pela Portaria n.º 304/2015-GP, de 23.09.2015, 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico/TRE-RN, edição do dia 25.09.2015, e considerando as informações 
constantes dos autos dos Processos Administrativos Eletrônicos n.ºs 17685/2017 e 15826/2017, 
respectivamente. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Conceder Adicional de Qualificação decorrente de ações de treinamento aos servidores do Quadro de 
Pessoal deste Regional, incidente sobre o respectivo vencimento básico, consoante o disposto no art. 11 da 
Portaria n.º 415/2014-GP e de acordo com as datas constantes na tabela abaixo: 
 
 
Servidor(a) Percentual a que faz jus e período dos efeitos 

financeiros 
Djacy de Oliveira Cunha Percentual 4 – 1% com efeitos financeiros de 

02/08/2017 a 15/11/2017 
Percentual 5 - 1% com efeitos financeiros de 
02/08/2017 a 06/02/2019 
Percentual 6 - 1% com efeitos financeiros de 
02/08/2017 a 05/06/2021 

Theresa Regina Pereira Padilha Percentual 7 - 1% com efeitos financeiros de 
31/10/2017 a 05/02/2019 
Percentual 8 - 1% com efeitos financeiros de 
31/10/2017 a 05/05/2019 
Percentual 9 – 1% com efeitos financeiros de 
31/10/2017 a 06/06/2021 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Natal-RN, 13 de abril de 2018. 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes 
Diretora-Geral em substituição 
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PORTARIA Nº 127/2018 - DG 

 
Concede Adicional de Qualificação decorrente de Curso de Pós-Graduação à servidora Mônica Paim Veppo dos 
Santos. 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, em substituição, no uso das atribuições delegadas pela Portaria n.º 304/2015-GP, de 23.09.2015, 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico/TRE-RN, edição do dia 25.09.2015, e considerando as informações 
constantes dos autos do Processo Administrativo Eletrônico nº 23/2018,  
RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à servidora Mônica Paim Veppo dos Santos, ocupante do cargo de Analista Judiciário, matrícula 
n.º 92440772, do Quadro de Pessoal deste Regional, Adicional de Qualificação decorrente de Curso de Pós-
Graduação, nível de especialização, no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), incidente sobre o 
respectivo vencimento básico, consoante o disposto no art. 6º da Portaria n.º 415/2014-GP. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Natal, 13 de abril de 2018. 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes 
Diretora-Geral em substituição 
 

PORTARIA Nº.  129/2018-DG 

 
Concede Adicional de Qualificação decorrente de Ações de Treinamento aos servidores que especifica. 
 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, em substituição, no uso das atribuições delegadas pela Portaria n.º 304/2015-GP, de 23.09.2015, 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico/TRE-RN, edição do dia 25.09.2015, e considerando as informações 
constantes dos autos do Processo Administrativo Eletrônicos n.º 15382/2017. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Conceder Adicional de Qualificação decorrente de ações de treinamento aos servidores do Quadro de 
Pessoal deste Regional, incidente sobre o respectivo vencimento básico, consoante o disposto no art. 11 da 
Portaria n.º 415/2014-GP e de acordo com as datas constantes na tabela abaixo: 
 
Servidor(a) Percentual a que faz jus e período dos efeitos 

financeiros 
Thamara Priscila Silva de Oliveira Santos Percentual 6 – 1% com efeitos financeiros de 

01.11.2017 a 31.10.2021 
Hilton Alves Sousa Júnior Percentual 6 – 1% com efeitos financeiros de 

01.11.2017 a 31.10.2021 
Maria de Fátima da Silva Percentual 3 – 1% com efeitos financeiros de 

13.07.2017 a 12.07.2021 
Simone Maria de Oliveira Soares 
Mello 

Percentual 3 – 1% com efeitos financeiros de 
26.08.2017 a 25.08.2021 

Sandra Maria Godeiro Andrade Gomes Percentual 7 – 1% com efeitos financeiros de 
05.08.2017 a 04.08.2021 

Marcos Alexandre de Melo Medeiros Percentual 5 – 1% com efeitos financeiros de 
01.11.2017 a 04.09.2019 
Percentual 6 – 1% com efeitos financeiros de 
01.11.2017 a 25.02.2020 
Percentual 7 – 1% com efeitos financeiros de 
01.11.2017 a 15.10.2021 
Percentual 8 – 1% com efeitos financeiros de 
05.09.2019 a 29.10.2021 

Jorge Henrique de Almeida Percentual 9 – 1% com efeitos financeiros de 
11.08.2017 a 10.08.2021 

Manoel Nazareno Fernandes Filho Percentual 13 – 1% com efeitos financeiros de 
30.11.2017 a 20.10.2021 

Roberta de Oliveira Costa Campelo  Percentual 2 – 1% com efeitos financeiros de 
15.07.2017 a 14.07.2021 

Flávio Roberto Guerra Seabra Percentual 5– 1% com efeitos financeiros de 
26.11.2017 a 25.11.2021 

Ana Angélica Medeiros Soares de Percentual 6 – 1% com efeitos financeiros de 
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Sousa 23.11.2017 a 22.11.2021 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Natal, 13 de abril de 2018. 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes 
Diretora-Geral em substituição 
 

PORTARIA Nº 130/2018  DG 

 
Altera o quadro de substituição da Função Comissionada – FC.6 de Chefe da Cartório da 45ª Zona Eleitoral – 
Apodi/RN. 
 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, em substituição, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 82, XXVIII, do Regulamento da 
Secretaria, combinado com a Portaria nº 304/2015-GP, e tendo em vista o que consta do PAE n.º 3.115/2018, 
 
Considerando o disposto no artigo 38 da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, com a redação dada pela Lei n.º 9.527, de 
10/12/1997, e observados os critérios estabelecidos na Portaria n.º 580/2005-GP, de 21/09/2005, que disciplina o 
pagamento de substituição pelo exercício de Função Comissionada e Cargo em Comissão do Quadro deste 
Tribunal, 
 
  RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar o substituto eventual do titular de função comissionada vinculada à 45ª Zona Eleitoral – 
Apodi/RN, conforme o quadro abaixo: 
 

Função Comissionada Substitutos eventuais 
FC.6 – Chefe de Cartório 1º Francisco Edjarlilson de Morais (Ef.: 09/03/2018) 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à data especificada no 
quadro do art. 1º, revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Natal, 13 de abril de 2018. 
 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes 
Diretora-Geral em substituição 

 

SECRETARIA JUDICIÁRIA  

 

ATOS DA SECRETARIA JUDICIÁRIA 

 

PAUTAS DE JULGAMENTOS 

Pauta de Julgamento nº 32/2018 

O(s) processo(s) abaixo relacionado(s) constará(ão) da pauta de julgamento deste Regional para a Sessão do 
dia 19/04/2018, ou subsequentes, assim como os adiados ou constantes de pautas já publicadas: 
 
1 
RECURSO ELEITORAL Nº 378-85.2016.6.20.0015 
ORIGEM: SÃO JOSÉ DE CAMPESTRE-RN (15ª ZONA ELEITORAL - SÃO JOSÉ DE CAMPESTRE) 
RELATOR: JUÍZA BERENICE CAPUXU 
ASSUNTO: RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS - DIREITO ELEITORAL - ELEIÇÕES - 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - PRESTAÇÃO DE CONTAS - DE CANDIDATO - CARGOS - CARGO - PREFEITO - 
ELEIÇÕES - ELEIÇÃO MAJORITÁRIA - RECURSOS FINANCEIROS DE CAMPANHA ELEITORAL - CONTAS - 
CONTAS - APRESENTAÇÃO DE CONTAS - CONTAS - DESAPROVAÇÃO/REJEIÇÃO DAS CONTAS 
RECORRENTE(S): MARIA ALDA ROMÃO SOARES 
ADVOGADOS : THIAGO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS e Outro 
RECORRIDO(S) : COLIGAÇÃO CAMPESTRE CONTINUA PARA O POVO (PSB / PR / PRP / PRB / PMB / 
DEM) 
ADVOGADO: ANDERSON PEREIRA BARROS 
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2 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 67-13.2014.6.20.0000 
ORIGEM: NATAL-RN 
RELATOR: JUIZ WLADEMIR SOARES CAPISTRANO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - PARTIDO POLÍTICO - EXERCÍCIO FINANCEIRO - 2013 
REQUERENTE(S): COMISSÃO PROVISÓRIA ESTADUAL DO PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - 
PHS/RN 
ADVOGADO: MANOEL DAGONIA FERNANDES BRAGA 
 
3 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 192-10.2016.6.20.0000 
ORIGEM: NATAL-RN 
RELATOR: JUIZ WLADEMIR SOARES CAPISTRANO 
ASSUNTO: DIREITO ELEITORAL - ELEIÇÕES - PRESTAÇÃO DE CONTAS - RECURSOS FINANCEIROS DE 
CAMPANHA ELEITORAL - PARTIDOS POLÍTICOS - ÓRGÃO DE DIREÇÃO PARTIDÁRIA - PARTIDO 
POLÍTICO - ÓRGÃO DE DIREÇÃO ESTADUAL 
REQUERENTE(S): PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO - PRTB - REGIONAL 
ADVOGADO: SEM ADVOGADO 
 
NATAL/RN, 13 de abril de 2018. 
 
Carlos José de Oliveira Bonifácio Feitosa 
Chefe da SPF/CADPP/SJ 

  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO  

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 

 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS  

 

ATOS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

EDITAIS E AVISOS 

 

EDITAL N.º 5/2018 - SGP (*) 

 
SELEÇÃO DE INSTRUTORES INTERNOS PARA AS AÇÕES EDUCACIONAIS 
DO PLANO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 2018 
 
A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, no uso de suas atribuições legais, torna pública a abertura de novo processo de SELEÇÃO DE 
INSTRUTORES INTERNOS PARA AS AÇÕES EDUCACIONAIS DE 2018 DA JUSTIÇA ELEITORAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE, destinado aos servidores da Justiça Eleitoral, com fundamento na Resolução TSE n.º 
23.545/2017, na Portaria-GP/TRE-RN n.º 100/2015 e nos critérios, procedimentos e cronograma estabelecidos 
neste Edital. 
A inscrição e a seleção reger-se-ão pelas seguintes condições: 
 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 Este processo seletivo destina-se ao preenchimento de 02 (duas) vagas de Instrutor Interno, para atuar como 
Facilitador/Conteudista nas ações de formação e aperfeiçoamento especificados (Anexo I), constantes do Plano 
Anual de Capacitação e Desenvolvimento do TRE-RN 2018 (PACD 2018), protocolado no PAE sob n.º 
2865/2018. 
1.2 Considera-se Instrutoria Interna o desempenho eventual, por servidores, em atividades relacionadas com 
ações de formação e aperfeiçoamento de pessoal. 
1.3 Após o término da ação de formação e aperfeiçoamento, o Instrutor Interno será submetido à avaliação de 
desempenho, cujo resultado será observado na seleção de futuras Instrutorias Internas. 
 
2 DAS ATRIBUIÇÕES DO INSTRUTOR INTERNO 
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2.1 Compreendem-se nas atividades do Instrutor Interno ministrar aulas; proferir palestras ou conferências; 
realizar atividades de coordenação pedagógica e técnica não enquadráveis nos incisos II, III e IV do art. 76-A 
da Lei 8.112 de 1990; elaborar material didático e de multimídia atuar como tutor/facilitador, supervisor, 
expositor, monitor ou moderador; e atuar em atividades similares ou equivalentes em outros eventos de 
capacitação, presenciais ou a distância. 
2.2 No desenvolvimento das ações de formação e aperfeiçoamento do Anexo I, caberá ao 
Facilitador/Conteudista: 
2.2.1 Apresentar programa do curso, especificando conteúdo programático, objetivo do curso, total de horas-aula 
e número máximo de participantes sugerido, metodologia de ensino,  referências bibliográficas e forma de 
organização e estruturação do material; 
2.2.2 Desenvolver, redigir e produzir o conteúdo do curso no formato estipulado, observando a compatibilidade e 
as possibilidades tecnológicas do ambiente e elaborar testes e avaliações; 
2.2.3 Elaborar material didático-pedagógico, se necessário;  
2.2.4 Informar quais são os recursos instrucionais; 
2.2.5 Ministrar as aulas e estimular a participação e mediar os debates presenciais ou virtuais; 
2.2.6 Informar, preparar, aplicar e corrigir a avaliação de aprendizagem. 
 
3 DOS REQUISITOS 
3.1 Ser servidor do Quadro de Pessoal efetivo do Poder Judiciário da União, em exercício, na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do RN ou nos Cartórios das Zonas Eleitorais do Estado e aos ocupantes de cargo em 
comissão neste TRE-RN, sem vínculo efetivo com a Administração Pública. 
3.2 Possuir certificado ou diploma de graduação de nível superior, registrado, reconhecido ou revalidado pelo 
Ministério da Educação e Cultura (MEC). 
3.3 Possuir especialização ou experiência profissional compatível com a área do curso (Anexo IV). 
3.4 Possuir capacitação técnica na área de conhecimento do curso.  
3.5 Declarar possuir conhecimento e habilidade no manuseio de ambiente virtual de aprendizagem (AVA), 
plataforma Moodle versão 3.0 ou superior, para as ações de formação e aperfeiçoamento na modalidade a 
distância.  
3.6 Estar cadastrado no Banco de Talentos, com status “público”. 
3.7 Não estar respondendo a processo administrativo disciplinar ou sindicância, não estar cumprindo penalidade 
administrativa ou não tê-la cumprido no período de 2 (dois) anos que antecedem a data de publicação deste 
Edital. 
 
4 DA INSCRIÇÃO 
4.1 Para se inscrever, o candidato deverá encaminhar: 
4.1.1 O formulário de inscrição (Anexo II) para o e-mail instrutoria.interna@tre-rn.jus.br, na data definida no item 
8; 
4.1.2 O certificado ou diploma e demais documentos que possibilitem comprovar o requisito de graduação, pós-
graduação e experiência profissional compatível com a área de conhecimento do tema do curso. 
4.2 A inscrição no processo seletivo implica disponibilidade pessoal para o exercício do papel de Instrutor Interno 
fora de seu horário de expediente no Tribunal, excetuando-se as atividades que necessariamente devam ser 
realizadas dentro da jornada diária do servidor, como Facilitador em curso presencial.  
4.3 Admitir-se-á mais de uma inscrição, por candidato, devendo ser observado o item 12. 
4.3.1 Na hipótese de inscrição para mais de uma ação de formação e desenvolvimento, o candidato deverá 
informar a ordem de preferência dos eventos para o e-mail instrutoria.interna@tre-rn.jus.br. 
4.4 Não poderá participar deste processo seletivo o servidor habilitado no Edital nº 03/2018 – SGP. 
 
5 DO RECURSO 
5.1 O candidato poderá interpor recurso contra o Edital e o resultado preliminar do processo seletivo, mediante o 
preenchimento e envio do formulário (Anexo IV), para o e-mail instrutoria.interna@tre-rn.jus.br. 
5.2 O recurso será dirigido à Secretaria de Gestão de Pessoas e instruído, de forma objetiva, apresentando os 
pontos contestados pelo candidato, os fundamentos que embasem a discordância, e, ainda, a documentação 
comprobatória de todas as alegações feitas. 
5.3 Os recursos apresentados em desacordo com as regras dispostas nos itens 5.1, 5.2 e 5.3 serão indeferidos 
liminarmente. 
5.4 Não caberá recurso do resultado final. 
 
6 DA COMISSÃO EXAMINADORA 
6.1 A Comissão Examinadora do processo seletivo será composta por 3 (três) servidores, sendo 2 (dois) da 
Seção de Formação e Aperfeiçoamento e 1 (um) da Coordenadoria a que a unidade técnica se encontra 
vinculada. 
6.2 Caberá à Comissão: 
6.2.1 Efetuar a análise curricular; 
6.2.2 Levar em consideração outros critérios relacionados com a natureza, complexidade, e finalidade da ação 
de formação e aperfeiçoamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm
mailto:instrutoria.interna@tre-rn.jus.br
mailto:instrutoria.interna@tre-rn.jus.br
mailto:instrutoria.interna@tre-rn.jus.br
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6.2.3 Encaminhar o resultado para a Secretaria de Gestão de Pessoas, com vistas à sua homologação; 
6.2.4 Divulgar, na página eletrônica intranet do Tribunal os resultados do processo seletivo, com indicação dos 
candidatos aprovados para as ações de formação e aperfeiçoamento (Anexo I), por ordem decrescente de 
classificação.  
 
7 DO PROCESSO SELETIVO 
7.1 Os candidatos que não atenderem aos requisitos constantes do item 3 serão eliminados. 
7.2 A seleção dos candidatos será realizada mediante prova de títulos, com julgamento do currículo devidamente 
comprovado de cada concorrente.  
7.3 A avaliação do currículo do candidato, visando aferir a sua experiência profissional, levará em consideração a 
adequação dos títulos à matéria e à área do conhecimento objeto da seleção (Anexo III).  
7.4 Em caso de empate entre candidatos, serão considerados os seguintes critérios para classificação final: 
7.4.1 Maior tempo de experiência como Instrutor Interno da matéria objeto da ação educativa; 
7.4.2 Maior carga horária de participação em cursos de capacitação na área especificada (Anexo III). 
 
8 DO CRONOGRAMA 
 

ETAPA PERÍODO 
Publicação do edital 16 de abril de 2018   
Recurso do edital 17 de abril de 2018   
Análise de recurso 20 de abril de 2018  
Publicação do edital pós recurso 23 de abril de 2018  
Inscrição 23 a 25 de abril de 2018  
Análise curricular e classificação dos candidatos 26 a 30 de abril de 2018    
Publicação do resultado preliminar 02 de maio de 2018    
Recurso da análise curricular 03 de maio de 2018    
Apreciação e decisão do recurso 04 de maio de 2018    
Publicação do resultado final 05 de maio de 2018   

 
9 DO RESULTADO 
9.1 O resultado da seleção será publicado no Diário da Justiça Eletrônico (DJe) e na página intranet do Tribunal, 
na data definida no item 8 do Edital. 
9.2 O resultado do processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, a contar da data da publicação no DJe, devendo ser observada, rigorosamente, a classificação.  
 
10 DO REGIME DE TRABALHO 
10.1 Os candidatos aprovados comporão o cadastro de Instrutores Internos do TRE-RN, sendo convocados 
conforme a necessidade de realização dos cursos e interesse da Justiça Eleitoral do Rio Grande do Norte, 
observando-se, prioritariamente, o Anexo I. 
10.2 A habilitação do candidato para determinada ação de formação e aperfeiçoamento não implica a 
obrigatoriedade de contratação, ficando esta condicionada ao interesse da administração. 
10.3 O Instrutor Interno aprovado como Facilitador e/ou Conteudista deverá planejar o curso ou elaborar o plano 
de aula, conforme o caso, inserindo no conteúdo programático os aspectos gerais e específicos relacionados ao 
tema, e, ainda, normas, regulamentos e recomendações dos órgãos direcionadores e de controle aplicáveis à 
matéria, apresentando-o à unidade técnica em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do resultado da 
seleção.  
10.4 As ações de formação e aperfeiçoamento presenciais não poderão ser oferecidas em jornada diária 
superior a 8 horas e deverão, prioritariamente, ser realizadas na Secretaria do Tribunal e, preferencialmente, fora 
do horário normal de expediente do Instrutor Interno. 
10.4.1 Se a atividade for realizada durante o horário regular de expediente, o Instrutor Interno deverá obter a 
anuência prévia da chefia imediata e, caso não tenha disponibilidade em banco de horas, proceder à devida 
compensação, no prazo de até 1 (um) ano, sob pena de desconto das horas de trabalho correspondentes. 
10.5 Caso necessário, os Instrutores Internos selecionados serão convocados pela Seção de Formação e 
Aperfeiçoamento para reuniões de alinhamento metodológico-pedagógico, e, ainda, para apresentação de 
relatórios, com vistas à melhoria dos padrões dos cursos e à atualização das metodologias de ensino-
aprendizagem.  
10.6 No desempenho de suas atividades os Instrutores estarão sujeitos a adotar novas orientações, com base na 
avaliação contínua a que serão submetidos. Essa avaliação e outras eventuais normas não expressas neste 
Edital serão informadas aos Instrutores durante o período de sua atuação.  
 
11 DA GRATIFICAÇÃO 
11.1 A gratificação a ser paga ao Instrutor Interno atenderá ao disposto na Tabela de Remuneração constante do 
Anexo II da Resolução TSE n.º 23.545/2017, que regulamenta a gratificação por encargo de curso ou concurso 
no âmbito da Justiça Eleitoral, e ainda tomará como base a Portaria MPOG n.º 6/2017, que divulga o valor do 
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maior vencimento básico da Administração Pública Federal, para fins de cálculo do limite máximo do valor da 
gratificação. 
11.2 O Instrutor Interno que optar por não receber o pagamento da gratificação ou horas de incentivo será 
enquadrado na situação de voluntário e deverá assinar o termo (Anexo VIII). 
 
12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 A participação do candidato no processo seletivo implica na aceitação tácita das normas e condições deste 
Edital e seus anexos. 
12.2 A constatação de quaisquer irregularidades na documentação apresentada pelo candidato implicará na 
desclassificação do candidato, a qualquer tempo, sem prejuízo das sanções legais.  
12.3 O servidor será selecionado como Instrutor Interno para, apenas, uma ação de formação e 
aperfeiçoamento.  
12.4 O Instrutor Interno cederá os direitos autorais referentes ao material didático-pedagógico elaborado à 
Justiça Eleitoral, expressamente, mediante assinatura do Termo de Cessão (Anexo VII). 
12.5 Caso não haja Instrutor(es) Interno(s) aprovado(s) para os eventos educacionais ofertados neste Edital ou 
surja a necessidade de ofertar nova atividade de ação de formação e desenvolvimento, o Tribunal poderá buscar 
outros servidores no banco de Instrutores Internos que possuam o conhecimento demandado ou convidar 
Instrutores Externos. 
12.6 O Instrutor Interno poderá desistir de sua função, mediante requerimento dirigido à Secretaria de Gestão de 
Pessoas, acompanhado das justificativas para desistência, ficando o mesmo, em caso de não acolhimento das 
justificativas, impedido de candidatar-se à vaga de Instrutor Interno pelo período de 1 (um) ano ou, no caso de 
ser prorrogada a validade da seleção, por igual período.  
12.7 O Instrutor Interno que desistir da função ou apresentar postura inadequada poderá ser afastado das 
atividades, pela Secretaria de Gestão de Pessoas, e substituído por outro Instrutor, de acordo com a ordem de 
classificação dos aprovados no processo seletivo. 
12.7.1 Da decisão de afastar o Instrutor Interno, caberá pedido de reconsideração e recurso administrativo, 
observando-se, no que couber, as regras previstas nos artigos 106 a 115 da Lei n.º 8.112/90. 
12.7.2 Caso a decisão do recurso seja favorável à manutenção do afastamento, aplicar-se-á ao Instrutor Interno 
afastado a penalidade prevista no item 12.7. 
12.7.3 Caso a decisão do recurso seja contrária à manutenção do afastamento, o Instrutor Interno afastado será 
reintegrado às suas funções, e o servidor convocado para substituí-lo ficará à disposição da Seção de Formação 
e Aperfeiçoamento, sem prejuízo do recebimento das horas referentes à Instrutoria Interna efetivamente exercida 
no período da substituição. 
12.8 O Instrutor Interno reintegrado não fará jus ao recebimento das horas em que esteve afastado de suas 
funções. 
12.9 Eventuais ações de formação e aperfeiçoamento não concluídas em 2018 poderão ser prorrogadas para 
2019, em razão das demandas do período eleitoral, desde que não impacte na execução orçamentária deste 
exercício.  
12.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria-Geral. 
 
Natal, 13 de abril de 2018. 
 
Vivianna Câmara Tavares de Sena Fernandes 
Secretária de Gestão de Pessoas 
 
(*) O(s) anexo(s) encontra(m)-se no final da edição 

  

 

ZONAS ELEITORAIS 

 

11ª ZONA ELEITORAL 

 

SENTENÇAS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15-42.2018.6.20.0011 ¿ CLASSE 26 ¿ 

PROTOCOLO SADP/TRE-RN Nº 1720/2018  
ASSUNTO: REVISÃO ELEITORAL COM COLETA DE DADOS BIOMÉTRICOS  
MUNICÍPIO: PEDRO VELHO/RN 
 
SENTENÇA  
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EMENTA: DIREITO ELEITORAL - REVISÃO DE ELEITORADO – ELEITORES QUE COMPARECERAM AO 
CARTÓRIO ELEITORAL (REVISÃO ORDINÁRIA) - ELEITORES QUE COMPARECERAM AO POSTO DE 
REVISÃO (REVISÃO EXTRAORDINÁRIA) - PROVA DOCUMENTAL DA IDENTIDADE E DO VÍNCULO 
AFETIVO, PROFISSIONAL, RESIDENCIAL OU PATRIMONIAL COM O MUNICÍPIO - DEFERIMENTO - 
ELEITORES QUE NÃO COMPARECERAM PESSOALMENTE À REVISÃO OU ENTÃO QUE 
COMPARECERAM MAS NÃO COMPROVARAM QUALQUER VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - 
CANCELAMENTO.  
I - Comparecendo pessoalmente o eleitor ao posto de revisão e comprovando validamente sua identidade e o 
vínculo afetivo, profissional, residencial ou patrimonial com o município de Pedro Velho/RN, mister se faz manter 
a sua inscrição eleitoral no âmbito do município referido.  
II - Por outro lado, deverão ser canceladas as inscrições dos eleitores que não compareceram pessoalmente aos 
postos de revisão, bem como daqueles que, apesar de terem comparecido, não comprovaram validamente 
qualquer vínculo com o município, deixando de apresentar os documentos exigidos pelas normas legais ou 
administrativas aplicáveis.  
 
III - Dispensados da participação no procedimento revisional extraordinário (21.02.2018 a 27.03.2016) os 
eleitores do município referido que tenham requerido operação de alistamento, transferência ou revisão, no 
período compreendido entre o início dos trabalhos de coleta de dados biométricos no serviço ordinário no 
Cartório desta 11ª Zona Eleitoral deste Estado e o início dos trabalhos de revisão, desde que, naquela 
oportunidade, tenham sido submetidos à coleta de dados biométricos ou dispensados de tal procedimento pelo 
Sistema ELO por já possuírem dados validados, na forma do art. 7º, § 1º do Provimento nº 005/2018 – CRE/RN.  
Trata-se de procedimento de Revisão Eleitoral com Coleta de Dados Biométricos realizado no Município de 
PEDRO VELHO/RN, em conformidade com a Resolução nº 23.440/2015, de 19.03.2015, o Provimento nº 
05/2015 da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral – TSE, alterado pelo Provimento CGE n.º 16/2015, a 
Resolução nº 06/2015 – TRE/RN, de 26.03.2015, a qual fora publicada no Diário de Justiça Eletrônico (DJE) do 
TRE-RN em 27.03.2015, a Resolução nº 18/2015 – TRE/RN, de 30.07.2015, a qual fora publicada no Diário de 
Justiça Eletrônico (DJE) do TRE-RN em 31.07.2015 e, por fim, o Provimento nº 005/2018-CRE/RN, publicado no 
Diário da Justiça Eletrônico (DJE) em 01.02.2018.  
O Edital n.º 005/2018 – 11ª ZE foi devidamente publicado no Diário da Justiça Eletrônico e no mural do Fórum 
Eleitoral em 08/02/2018, com a antecedência exigida no art. 5º, §1º, do Provimento nº 005/2018-CRE/RN. O 
mencionado Edital convocou todos os eleitores do município de PEDRO VELHO, em situação regular ou 
liberada, a comparecerem perante o posto da revisão eleitoral, localizado no salão do Júri do Fórum Municipal de 
Pedro Velho/RN, no período de 21.02.2018 a 27.03.2018, a fim de realizarem os procedimentos de 
recadastramento, devendo apresentar prova documental acerca de sua identidade e do seu domicílio eleitoral. 
No referido edital fez-se constar a ressalva de que ficaram dispensados da participação no procedimento 
revisional os eleitores de Pedro Velho/RN que requereram operação de alistamento, transferência ou revisão, no 
período compreendido entre o início dos trabalhos de coleta de dados biométricos no serviço ordinário 
(17/01/2017) e início dos trabalhos de revisão (20/02/2018), período em que ocorreu a revisão biométrica 
ordinária, desde que, naquela oportunidade, tenham sido submetidos à coleta de dados biométricos ou 
dispensados de tal procedimento pelo Sistema ELO por já possuírem dados validados, na forma do art. 7º, § 1º 
do Provimento nº 005/2018 – CRE/RN.  
 
A divulgação do processo revisional ocorreu de forma ampla, através dos mais diversos meios (edital, ofícios aos 
órgãos públicos, cartazes, faixas, carros de som, etc.).  
Não compareceram a reunião os Partidos Políticos ativos do referido município,  nem tampouco credenciaram 
delegados para acompanhamento dos trabalhos revisionais, apesar do recebimento do Ofício Circular nº 01/2018 
– 11ª ZE/RN. 
O Representante do Ministério Público Eleitoral foi devidamente cientificado da realização da revisão biométrica, 
por meio do Ofício n.º 013/2018-11ª Z.E.  
A Polícia Militar com atuação em Pedro Velho foi comunicada acerca da realização da fase extraordinária da 
revisão eleitoral apor meio do Ofício n.º 014/2018-11ª Z.E.  
Os trabalhos foram realizados no período de 21.02.2018 a 27.03.2016, sem prorrogação. Na ocasião, 
compareceram ao posto de atendimento 4.939 (quatro mil, novecentos e trinta e nove) eleitores, conforme 
relatório de estatística de comparecimento de fls. 18.  
Deixaram de comparecer à revisão 7.500 (sete mil, quinhentos) eleitores. Cabe ressaltar, que desse total, 3.816 
(três mil, oitocentos e dezesseis) eleitores, efetuaram revisão eleitoral com coleta de dados biométricos no 61ª 
Cartório Eleitoral de Pedro Velho e após o rezoneamento, no 11ª Cartório Eleitoral de Canguaretama, no período 
de atendimento ordinário (17/01/2017 a 20/02/2018). Logo, estavam dispensados de participarem do 
procedimento revisional extraordinário. Assim sendo, considerando a diferença entre os dois quantitativos acima 
mencionados, tem-se que 3.684 (três mil, seiscentos e oitenta e quatro) eleitores que estavam submetidos à 
revisão deixaram efetivamente de comparecer ao posto de atendimento para realizar a revisão biométrica. 
Após a apresentação de relatório circunstanciado por parte da Chefe de Cartório, foram os autos à 
Representante do Ministério Público Eleitoral que opinou pelo cancelamento das inscrições correspondentes aos 
títulos dos eleitores faltosos à Revisão Biométrica de Pedro Velho/RN e o deferimento das revisões dos eleitores 
que compareceram e comprovaram identidade e domicílio eleitoral (fls. 22-23). 
É O QUE IMPORTA RELATAR. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR. 
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A presente Revisão do Eleitorado teve por objetivo realizar o recadastramento de todos os eleitores do Município 
de Pedro Velho, oportunidade em que foram atualizados os dados dos eleitores e, ao mesmo, tempo, de forma 
inédita naquele município, foram coletados os dados biométricos dos eleitores de forma digital (foto, assinatura e 
digitais), a fim de propiciar maior segurança ao processo eleitoral e expurgar do cadastro as inscrições dos 
eleitores que não compareceram ao Posto de atendimento para comprovar o seu domicílio eleitoral. 
Convêm ressaltar que a legislação eleitoral em vigor condiciona o domicílio eleitoral ao fato do eleitor residir no 
município ou à existência de algum vínculo profissional, patrimonial ou afetivo (leia-se também comunitário) no 
município a abonar a residência exigida (Resolução TSE n° 21.538/03, art. 65, caput). 
Na presente revisão, os critérios adotados para a aferição do domicílio eleitoral foram fixados na Portaria nº 
001/2018-11ª ZE (fls. 02/07) e no Edital nº 005/2018-11ªZE (fls. 08/11), publicados no Diário da Justiça 
Eletrônico do TRE/RN em 07.02.2018 e 08.02.2018. 
Desse modo, o caput do artigo 73 da Resolução TSE n° 21.538/03 determina o cancelamento das inscrições 
irregulares (dos que não apresentam prova suficiente de sua identidade ou do domicílio eleitoral) e dos eleitores 
que não comparecerem à Revisão de Eleitorado. 
Analisando o que consta nos presentes autos, conclui-se que 3.816 (três mil, oitocentos e dezesseis) eleitores 
compareceram ao Cartório Eleitoral no período de 17.01.2017 a 20.02.2018 e realizaram revisão eleitoral com 
coleta de dados biométricos em serviço ordinário e 4.939 (quatro mil, novecentos e trinta e nove) eleitores se 
dirigiram pessoalmente ao posto de atendimento revisional no período de 21.02.2018 a 27.03.2018 para a 
realização da revisão extraordinária. 
Nessa quadra, o modus operandi do atendimento aos cidadãos pode assim ser detalhado: o eleitor era 
recepcionado por um servidor da triagem, que de plano aferia se o cidadão apresentava prova documental da 
sua identidade e do seu domicílio eleitoral, nos termos da Portaria 001/2018-11ª ZE. Os eleitores que 
conseguiam demonstrar seu vínculo com o município seguiam para dentro do recinto e então aguardavam 
sentados até serem chamados pelos recepcionistas para a segunda parte do atendimento. Caso o eleitor não 
conseguisse demonstrar documentalmente seu vínculo com o município, o mesmo era orientado a retornar com 
novos documentos que reforçassem a prova, uma vez que a diligência "in loco" por meio de Oficial de Justiça, 
era facultativa e não substituía a apresentação de documentos comprobatórios do vínculo, nos termos da 
Recomendação da Corregedoria e da Portaria deste Juízo. Desses eleitores que não estavam munidos de 
documentação satisfatória, grande parte retornava com complementação documental, enquanto alguns 
reconheciam não possuir o vínculo documental e resolviam transferir suas inscrições para outro município. Uma 
pequena parcela, no entanto, insistia em submeter seu requerimento de revisão do eleitorado, mesmo 
cientificada de que a prova apresentada não era robusta e que o magistrado não estava obrigado a expedir o 
mandado de diligência, assumindo, então, o risco de ter o título cancelado quando da prolação da sentença final. 
Há, ainda, 02 (dois) procedimentos em que estão sendo apuradas duplicidades/pluralidades de inscrições, os 
quais seguem rito específico. 
No período de realização da biometria extraordinária, 4.939 (quatro mil, novecentos e trinta e nove) eleitores 
instruíram seus pedidos de revisão com prova documental acerca de sua identidade e do seu domicílio eleitoral, 
nos moldes exigidos pelo Edital n.º 005/2018 – 11ª ZE e pela Portaria n.º 001/2018 – 11ª ZE, de modo que seus 
requerimentos devem ser deferidos por este Juízo. 
Por fim, destaco que 3.684 (três mil, seiscentos e oitenta e quatro) eleitores, diferença entre o número de 
eleitores que não compareceram à revisão extraordinária e os que se submeteram à revisão ordinária, não 
compareceram à revisão eleitoral, e, nos termos do art. 73 da Resolução TSE n.º 21.538/2003, "o Juiz Eleitoral 
deverá determinar o cancelamento das inscrições irregulares e daquelas cujos eleitores não tenham 
comparecido". 
Em síntese, observando que o procedimento seguiu o cronograma determinado, deve o mesmo ser julgado, com 
o consequente cancelamento das inscrições irregulares (leia-se: os que compareceram mas não instruíram seu 
pedido com prova documental suficiente) e dos eleitores que não compareceram, e, do outro lado, com a 
manutenção dos eleitores que compareceram e comprovaram sua identidade e vínculo profissional, afetivo, 
residencial ou patrimonial com o município de Pedro Velho/rn, seja no período de 17.01.2017 a 20.02.2018 
(atendimento ordinário), seja no período de 21.02.2018 a 27.03.2018 (atendimento extraordinário). 
Isso posto, com fundamento nos fatos e fundamentos jurídicos acima expostos, notadamente no art. 73, caput, 
da Resolução TSE n.º 21.538/2003 e nos arts. 21 e ss. do Provimento n.º 005/2018 – CRE/TRE-RN, 
DETERMINO: 
I - a manutenção das inscrições dos 4.939 (quatro mil, novecentos e trinta e nove) eleitores que compareceram 
ao posto de revisão e comprovaram sua identidade e o vínculo afetivo, profissional, residencial ou patrimonial 
com o município de Pedro Velho/RN, cujos nomes constam da lista referida da presente decisão, sob a insígnia 
de ELEITORES REVISADOS, fls. 20;  
II – a manutenção das 3.816 (três mil, oitocentos e dezesseis) inscrições eleitorais,  que foram submetidas 
operação de alistamento, transferência ou revisão, no período compreendido entre o início dos trabalhos de 
coleta de dados biométricos no serviço ordinário  (17.01.2017) e o início dos trabalhos de revisão (20.02.2018), 
desde que, naquela oportunidade, tenham sido submetidos à coleta de dados biométricos ou dispensados de tal 
procedimento pelo Sistema ELO por já possuírem dados validados, na forma do art. 7º, § 1º do Provimento nº 
005/2018 – CRE/RN.  
III – a manutenção das inscrições eleitorais do município de Pedro Velho/RN que tiverem registradas em seu 
histórico no cadastro eleitoral o código ASE 396, motivo/forma 4, alusivo à deficiência que impossibilite ou torne 
extremamente oneroso o cumprimento das obrigações eleitorais.  
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IV - o cancelamento das  inscrições dos  3.684 (três mil, seiscentos e oitenta e quatro) eleitores que não 
compareceram à revisão, seja no período de atendimento ordinário ou no extraordinário, ou que não transferiram 
sua inscrição eleitoral para outro município, ou, ainda, que não se enquadrem nos casos previstos nos incisos 
anteriores;  
Publique-se. Registre-se no SADP e no Livro de Sentenças do Cartório Eleitoral. Ciência pessoal ao 
Representante do Ministério Público Eleitoral.  
Havendo recurso, faça-se conclusão para análise, conforme consta no art. 24, § 1º, § 2º e § 3º do Provimento n.º 
005/2018 – CRE/RN.  
Decorrido o prazo legal, voltem-se conclusos para elaboração do relatório a que se refere o art. 26 do 
Provimento n.º 005/2018 - CRE/RN. Concluído o relatório citado, encaminhem-se os autos à Corregedoria 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte.  
Retornando os autos do Tribunal Regional Eleitoral, havendo a homologação da Revisão e o processamento do 
código ASE 469, arquivem-se, com as cautelas legais.  
 
Canguaretama/RN, 13 de abril de 2018. 
 
 
DANIELA DO NASCIMENTO COSMO 
Juíza Eleitoral 

  

 

18ª ZONA ELEITORAL 

 

EDITAIS 

 

EDITAL Nº 11/2018 

 
O Excelentíssimo Senhor EDERSON SOLANO BATISTA DE MORAIS, MM. Juiz desta 18ª Zona Eleitoral, 
Circunscrição do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista ao disposto 
nos Art. 45, §7 do CE, Art. 17, § 1º e 18, § 5º da Res. n.º 21.538/03 do T.S.E. e Art. 5º da Res. n.º 05/2001-CRE.  
TORNA PÚBLICO para conhecimento dos Partidos Políticos, Eleitores e demais interessados, que nesta data 
fica afixada no local de costume do Cartório desta 18ª Zona Eleitoral, a lista de requerimentos DEFERIDOS de 
ALISTAMENTO, TRANSFERÊNCIA e REVISÃO referentes ao Lote 11/2018, desta 18ª Zona Eleitoral, 
compreendendo os municípios de ANGICOS, AFONSO BEZERRA, FERNANDO PEDROZA e SANTANA DO 
MATOS, para querendo, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste EDITAL, interpor recurso nos 
termos do art. 17, §1º e do art. 18, §5º da Resolução 21.538/2003 – TSE (art. 7º, § 1, da Lei n.º 6.996/82).  
E, para que chegue ao conhecimento de quem possa interessar, determinou S. Ex.ª a publicação do presente 
Edital no Diário da Justiça eletrônico e no local público de costume deste Fórum Municipal. 
Dado e passado nesta Cidade de Angicos, Estado do Rio Grande do Norte, aos seis dias do mês de abril do ano 
de dois mil e dezoito (6.04.2018). Eu, __________, (Aroldo Inácio de Araújo Lopes), Chefe do Cartório em 
Substituição da 18ª Zona Eleitoral, digitei e conferi. 
 
EDERSON SOLANO BATISTA DE MORAIS 
Juiz da 18ª Zona Eleitoral 
 

EDITAL Nº 12/2018 

 
O Excelentíssimo Senhor EDERSON SOLANO BATISTA DE MORAIS, MM. Juiz desta 18ª Zona Eleitoral, 
Circunscrição do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista ao disposto 
nos Art. 45, §7 do CE, Art. 17, § 1º e 18, § 5º da Res. n.º 21.538/03 do T.S.E. e Art. 5º da Res. n.º 05/2001-CRE.  
TORNA PÚBLICO para conhecimento dos Partidos Políticos, Eleitores e demais interessados, que nesta data 
fica afixada no local de costume do Cartório desta 18ª Zona Eleitoral, a lista de requerimentos DEFERIDOS de 
ALISTAMENTO, TRANSFERÊNCIA e REVISÃO referentes ao Lote 12/2018, desta 18ª Zona Eleitoral, 
compreendendo os municípios de ANGICOS, AFONSO BEZERRA, e SANTANA DO MATOS, para querendo, no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste EDITAL, interpor recurso nos termos do art. 17, §1º e do art. 
18, §5º da Resolução 21.538/2003 – TSE (art. 7º, § 1, da Lei n.º 6.996/82).  
E, para que chegue ao conhecimento de quem possa interessar, determinou S. Ex.ª a publicação do presente 
Edital no Diário da Justiça eletrônico e no local público de costume deste Fórum Municipal. 
Dado e passado nesta Cidade de Angicos, Estado do Rio Grande do Norte, aos seis dias do mês de abril do ano 
de dois mil e dezoito (6.04.2018). Eu, __________, (Aroldo Inácio de Araújo Lopes), Chefe do Cartório em 
Substituição da 18ª Zona Eleitoral, digitei e conferi. 
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EDERSON SOLANO BATISTA DE MORAIS 
Juiz da 18ª Zona Eleitoral 
 

EDITAL Nº 14/2018 

 
O Excelentíssimo Senhor EDERSON SOLANO BATISTA DE MORAIS, MM. Juiz desta 18ª Zona Eleitoral, 
Circunscrição do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista ao disposto 
nos Art. 45, §7 do CE, Art. 17, § 1º e 18, § 5º da Res. n.º 21.538/03 do T.S.E. e Art. 5º da Res. n.º 05/2001-CRE.  
TORNA PÚBLICO para conhecimento dos Partidos Políticos, Eleitores e demais interessados, que nesta data 
fica afixada no local de costume do Cartório desta 18ª Zona Eleitoral, a lista de requerimentos DEFERIDOS de 
ALISTAMENTO, TRANSFERÊNCIA e REVISÃO referentes ao Lote 13/2018 e 14/2018, desta 18ª Zona Eleitoral, 
compreendendo os municípios de ANGICOS, AFONSO BEZERRA, FERNANDO PEDROZA e SANTANA DO 
MATOS, para querendo, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste EDITAL, interpor recurso nos 
termos do art. 17, §1º e do art. 18, §5º da Resolução 21.538/2003 – TSE (art. 7º, § 1, da Lei n.º 6.996/82).  
E, para que chegue ao conhecimento de quem possa interessar, determinou S. Ex.ª a publicação do presente 
Edital no Diário da Justiça eletrônico e no local público de costume deste Fórum Municipal. 
Dado e passado nesta Cidade de Angicos, Estado do Rio Grande do Norte, aos doze dias do mês de abril do 
ano de dois mil e dezoito (12.04.2018). Eu, __________, (Walbercy Alexandre de Albuquerque Costa), Chefe do 
Cartório da 18ª Zona Eleitoral, digitei e conferi. 
 
EDERSON SOLANO BATISTA DE MORAIS 
Juiz da 18ª Zona Eleitoral 

  

21ª ZONA ELEITORAL 

 

EDITAIS 

 

E D I T A L N.º 013/2018 ¿RELAÇÃO TÍTULOS DEFERIDOS 

 
De ordem do Dr. BRUNO MONTENEGRO RIBEIRO DANTAS, Juiz Eleitoral desta 21a Zona, de Florânia, Estado 
do Rio Grande do Norte, na forma da Lei etc. 
 
FAÇO SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se encontra afixada, neste 
Cartório Eleitoral, A RELAÇÃO DE TÍTULOS IMPRESSOS/DEFERIDOS  (Alistamento, transferência, revisão e 
2ª via) emitidos através do sistema ELO, processados no período de 02-04-2018 a 13-04-2018, todos 
pertencentes a esta 21a Zona. Podendo, qualquer delegado de partido político, nos termos da Resolução n.º 
21.538/03, RECORRER ao Tribunal Regional Eleitoral, do deferimento de transferência, alistamento eleitoral, 
revisão e 2ª vias no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta publicação.  
 
E para conhecimento de todos os interessados, mandou expedir o presente Edital e publicar no DJE. Dado e 
passado no Cartório Eleitoral desta 21a Zona, aos 13 (treze) dias do mês de abril de 2018. Eu, 
_______________, (Selma Lúcia Gomes de Medeiros) chefe de cartório da 21a ZE, em substituição, digitei, 
conferi e subscrevi o presente. 
Selma Lúcia Gomes de Medeiros 
Chefe de Cartório-21ª ZE, em substituição 
 

  

24ª ZONA ELEITORAL 

 

EDITAIS 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 012/2018 - 24ª ZE/RN 

 
DE ORDEM da Excelentíssima Senhora Doutora ANA MARIA MARINHO DE BRITO, MM Juíza Eleitoral desta 
24.ª Zona, Circunscrição do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais e conforme determinam o 
Código Eleitoral e Resoluções do TSE pertinentes à matéria. 
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FAÇO SABER que a lista de eleitores cujos requerimentos de alistamento, transferência, revisão e segunda via 
foram deferidos, com protocolo no período de 09 a 13 de abril de 2018, referentes ao LOTE de RAE n.º 
007/2018, se encontra disponível para consulta no Cartório Eleitoral desta 24ª ZE/RN. 
 
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância, mandou a MM. Juíza 
expedir o presente EDITAL, que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico (D.J.E.) e afixado no lugar público 
de costume, na forma da Lei, tendo o prazo de dez (10) para que os interessados e os partidos políticos 
apresentem impugnação, conforme estabelece o artigo 27 da Resolução TSE n.º 21.538/2003. 
DADO e PASSADO nesta cidade (Parelhas/RN) aos treze (13) dias do mês de abril (04) de dois mil e dezoito 
(2018). Eu, Ulisses Bezerra Potiguar Neto, Chefe de Cartório, que o fiz digitando, subscrevo-o por ordem da MM 
Juíza Eleitoral. 
 
ULISSES BEZERRA POTIGUAR NETO 
Chefe de Cartório 
 

  

31ª ZONA ELEITORAL 

 

DECISÕES E DESPACHOS 

 

DECISÃO 

Processo n.º 377-34.2016.6.20.0037 
Natureza: AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL 
Protocolo nº 100.316/2016 
INVESTIGANTE: LÍGIA DE SOUZA FELIX 
ADVOGADO DO INVESTIGANTE: DONNIE ALLISON DOS SANTOS MORAIS, OAB/RN 7215 
INVESTIGADO(S): ANTÔNIO JOSÉ BEZERRA E JACINTO FERNANDES DA SILVA  
ADVOGADO DO INVESTIGADO: PABLO DE MEDEIROS PINTO, OAB/RN 6330 
Município: JANDUÍS-RN 
 
 DECISÃO 
 
Trata-se de Ação de Investigação Judicial Eleitoral para apurar suposta infração ao art.30-A e art.41-A da 
L.9504/97 em que o investigante pugnou pela desistência da presente demanda. Instado a se manifestar, a parte 
investigada anuiu com o pedido protocolado. Autos seguiram para o Ministério Público Eleitoral que pleiteia a 
assunção do pólo ativo da ação em epígrafe, haja vista o interesse público que permeia as ações eleitorais. 
O art. 485, §4º do Código de Processo Civil permite a desistência da ação, após a oferta de contestação, com a 
anuência da parte contrária, o que devidamente ocorreu in casu. Tal instituto é de cunho nitidamente processual, 
não atingindo, em regra, o direito material objeto da ação. Quando o autor desiste da ação ele exercita uma 
faculdade processual, deixando incólume o direito material, tanto que descompromete o Judiciário de se 
manifestar sobre a pretensão do referido direito . 
Estando o direito material salvaguardado e havendo outros titulares legitimados na demanda (no presente caso, 
o Ministério Público), não há que se falar em extinção do processo sem julgamento do mérito, mas sim em 
assunção do pólo ativo. 
Tal solução torna-se imperiosa tendo-se em vista que no processo eleitoral há predominância do interesse 
público. A legitimidade democrática é, a um só tempo, razão de existência e meta a ser alcançada pela justiça 
eleitoral. A ordem constitucional vigente mantém tal missão à justiça eleitoral, albergando-a na expressão 
“normalidade e legitimidade das eleições”, estatuída no art. 14, § 9º da Constituição Federal. Diante da nobreza 
do bem jurídico tutelado, os interesses de candidatos e partidos não podem sobrepujar a imperiosa busca da 
implementação do desejo na nação, expressado no aludido postulado, asseverando-se, assim, a 
indisponibilidade do processo eleitoral.  
Desta feita, é perfeitamente aceitável o pleito formulado pela ilustre representante do Parquet em fls. 124/125. O 
interesse público que permeia as ações eleitorais autoriza tal assunção de titularidade ativa. Vejamos julgados 
nesse sentido: 
“RECURSO.REPRESENTAÇÃO.CONDUTAS VEDADAS. CEDÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO PARA 
CAMPANHA DURANTE HORÁRIO DE EXPEDIENTE. ART. 73, INC. III, DA LEI N. 9.504/97. QUESTÕES 
PRELIMINARES. DESISTÊNCIA DA PARTE. ASSUNÇÃO DO POLO ATIVO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ELEITORAL. DEFERIMENTO. FALTA DE CITAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RETORNO AO JUÍZO DE 
ORIGEM. ELEIÇÕES 2016. As questões preliminares devem ser acolhidas. A natureza pública dos processos 
eleitorais autoriza a assunção do Ministério Público no polo ativo da demanda, quando houver o pedido de 
desistência peticionado pelo recorrente. Ao assumir a titularidade da ação, o órgão ministerial suscitou preliminar 
de nulidade do processo por ausência de citação de uma das partes apontadas no polo passivo. Circunstância 
que enseja a anulação da sentença e o retorno dos autos ao juízo de origem para o regular processamento. 
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(TRE-RS - RE: 14355 JÚLIO DE CASTILHOS - RS, Relator: DR. JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA, Data de 
Julgamento: 12/09/2017, Data de Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 166, 
Data 15/09/2017, Página 7)- grifo nosso” 
 
“MANDADO DE SEGURANÇA. REPRESENTAÇÃO POR UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE VEÍCULO DE 
CAMPANHA E PROPAGANDA EM MAQUINÁRIOS. DESISTÊNCIA TÁCITA DO AUTOR. MINISTÉRIO 
PÚBLICO ELEITORAL ASSUME O POLO ATIVO. POSSIBILIDADE. INTERESSE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 1. É plenamente possível a assunção da causa 
pelo Ministério Público Eleitoral em demandas que versem sobre matéria de interesse público. 2. A ausência de 
procuração não constitui nulidade absoluta, trata-se de vício plenamente possível de ser sanado. Ademais, ainda 
que a referida irregularidade não tenha sido sanada pela coligação autora, essa irregularidade desaparece a 
partir do momento em que o MPE assume o polo ativo. 3. Segurança denegada. 
(TRE-PA - MS: 20489 BELÉM - PA, Relator: AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES, Data de 
Julgamento: 09/12/2016, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 226, Data 15/12/2016, 
Página 1, 2)-grifo nosso” 
 
“RECURSOS. REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ART. 41-A DA LEI Nº 9.504/97. 
PRELIMINAR. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. PÓLO ATIVO. INDEFERIMENTO. ASSUNÇÃO. CANDIDATO A 
VICE-PREFEITO. COLIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. TITULARIDADE. 
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. NULIDADE DA DECISÃO INDEFERITÓRIA. RETORNO DOS AUTOS AO 
JUÍZO ELEITORAL. SEGUNDO RECURSO PREJUDICADO. 1. O Ministério Público Eleitoral, por incumbir-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da 
Constituição Federal), possui legitimidade para assumir a titularidade da representação fundada no art. 41-A da 
Lei nº 9.504/97 no caso de abandono da causa pelo autor. 2. O Parquet assume a titularidade da representação 
para garantir que o interesse público na apuração de irregularidades no processo eleitoral não fique submetido a 
eventual colusão ou ajuste entre os litigantes. Assim, a manifestação da parte representada torna-se irrelevante 
diante da prevalência do interesse público sobre o interesse particular. 3. Retorno dos autos ao Juízo Eleitoral 
para intimar o Ministério Público Eleitoral para assunção da titularidade da ação, em face de desistência do seu 
autor. 4. Segundo recurso prejudicado em razão da nulidade do feito declarado no julgamento do primeiro 
recurso. 
(TRE-PI - REP: 5411568 PI, Relator: PEDRO ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO, Data de Julgamento: 
05/04/2011, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 67, Data 13/04/2011, Página 6)-grifo 
nosso”. 
 
 
Pois bem, diante de todo o exposto, defiro o pedido formulado pelo Ministério Público em fls. 124/125, 
autorizando a assunção do órgão ministerial no pólo ativo da presente demanda. 
Ademais, dando continuidade ao feito, remessa dos autos ao Cartório Eleitoral para aprazamento de audiência 
de instrução para inquirição das testemunhas arroladas pelas partes. 
Partes intimadas pelo DJE. 
Testemunhas devem comparecer independentemente de intimação, no máximo de 06(seis). 
Intimação Pessoal do Ministério Público Eleitoral. 
Publicar. Registrar. Intimar. 
 
Campo Grande-RN, 09 de abril de 2018. 
 
 
 
                MARK CLARK SANTIAGO ANDRADE 
                  JUIZ DA 31º ZONA ELEITORAL  

 

PORTARIAS 

 

PORTARIA Nº 001/2018 ¿ 31ª ZE 

 
O Exmo. Sr. Dr. MARK CLARK SANTIAGO ANDRADE, Juiz Eleitoral da 31a Zona, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação eleitoral vigente. 
 
CONSIDERANDO a maior demanda em se requerer Alistamento ou Transferência Eleitoral pelos eleitores, ao se 
aproximar o prazo final (09 de maio de 2018), a fim de se proferir o voto nas Eleições Gerais 2018; 
CONSIDERANDO a exígua quantidade de servidores disponíveis para proceder à realização de atendimento no 
Cartório Eleitoral; 
CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria Conjunta nº 04/2018 – PRES/CRE;  
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CONSIDERANDO que cabe ao Juiz Eleitoral tomar as providências necessárias visando à ordem e à presteza 
do Serviço Eleitoral, nos termos do art. 35, IV, do Código Eleitoral Brasileiro; 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º - No período compreendido entre 07 e 08 de maio de 2018, o atendimento aos eleitores ocorrerá no 
Cartório Eleitoral das 08:00 às 14:00 , sendo distribuído um total de 96 fichas em cada dia. 
 
Art. 2º - No dia 09 de maio de 2018, o atendimento aos eleitores ocorrerá no Cartório Eleitoral das 08:00 às 
18:00 , sendo distribuído um total de 160 fichas. 
 
Art. 3º - Só poderão permanecer no recinto do Cartório Eleitoral, durante o atendimento eleitoral, as seguintes 
pessoas: 
I – O eleitor que requerer atendimento; 
II – Acompanhante de eleitor portador de necessidade especial ou de eleitor idoso; 
II – Os servidores da Justiça Eleitoral; 
III – Os delegados de Partido Político credenciados perante o Juiz Eleitoral, que se revezarão, não sendo 
permitida a atuação simultânea de mais de um delegado de cada partido; 
 
Art. 4º Os partidos políticos, por seus delegados, poderão: 
I – acompanhar os pedidos de alistamento, transferência, revisão, segunda via e quaisquer outros, até mesmo 
emissão e entrega de títulos eleitorais; 
II – examinar, sem perturbação dos serviços e na presença dos servidores designados, os documentos relativos 
aos pedidos de alistamento, transferência, revisão, segunda via e revisão de eleitorado, deles podendo requerer, 
de forma fundamentada, cópia, sem ônus para a Justiça Eleitoral. 
 
Art. 5º - Encaminhe-se cópia desta Portaria à Corregedoria Regional Eleitoral e ao Ministério Público Eleitoral; 
 
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
Campo Grande/RN, 12 de abril de 2018. 
 
MARK CLARK SANTIAGO ANDRADE 
Juiz Eleitoral da 31ª Zona 

  

44ª ZONA ELEITORAL 

 

DECISÕES E DESPACHOS 

 

AÇÃO PENAL n.º 8-82.2017.6.20.0044 

CLASSE 4. PROTOCOLO N.º 6.6062/2017 
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. 
DENUNCIADOS: WALLIKSON UCHOA CORDEIRO, MARIA DO AMPARO CASTRO GALVÃO, GIORDANO 
BRUNO DE CASTRO GALVÃO, CHOU EN-LAI DE LUCENA GALVÃO, LÚCIA HELENA FLOR SOARES 
BARBOSA. 
ADVOGADOS: Dr. Felipe Augusto Cortez Meira de Medeiros, OAB/RN n.º 3640; Dra. Wanessa Inoue, OAB/RN 
n.º 11.718. 
MUNICÍPIO DE PROCEDÊNCIA: MONTE ALEGRE/RN. 
ASSUNTO: Reaprazamento de audiência, a ser realizada no Fórum Municipal Dep. Djalma Marinho, com 
endereço à Av. João de Paiva, s/n.º, Centro, Monte Alegre/RN. 
 
 
DESPACHO 
 
Vistos, etc. 
Tendo em conta o pedido de adiamento da audiência de instrução, em virtude da impossibilidade de 
comparecimento da acusada LÚCIA HELENA FLOR SOARES BARBOSA, conforme petição de fls. 89/91, com a 
devida comprovação por meio de atestado médico, reaprazo a audiência de instrução para o dia 12/06/2018, às 
12:30h. P.R.I. Cumpra-se. 
Monte Alegre, RN, 13.04.2018. 



Ano 2018, Número 064 Natal, segunda-feira, 16 de abril de 2018 Página 19 
 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
Diário da Justiça Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 
24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico 

http://www.tre-rn.jus.br/jurisprudencia/diario-da-justica-eletronico/ 

 
ANA PAULA BARBOSA DOS SANTOS ARAÚJO NUNES 
Juíza Eleitoral 

 

EDITAIS 

 

EDITAL N. 014/2018 - 44ZE 

 
  A Exma. Sra. Dra. ANA PAULA BARBOSA DOS SANTOS ARAÚJO NUNES, MM Juíza 
Eleitoral desta 44ª Zona – Monte Alegre-RN, Circunscrição Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso 
de suas atribuições legais, FAZ SABER aos Partidos Políticos e demais interessados que virem o presente edital 
ou dele tiverem conhecimento, na forma estabelecida pelo Código Eleitoral, que se encontra em Cartório relação 
contendo os nomes e os números de inscrição dos eleitores que requereram alistamento, transferência, revisão 
ou segunda via de título eleitoral no período compreendido entre os dias 03 de ABRIL de 2018 a 13 de ABRIL de 
2018, cujos requerimentos foram DEFERIDOS por este Juízo, para, querendo, interpor recurso/impugnação, no 
prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos arts. 17, § 1º e 18, § 5º, da Resolução do TSE nº 21.538/2003 (Lei nº 
6.996/82, arts. 7º e 8º). 
 
  E, para que chegue ao conhecimento de quem possa interessar, manda a MM Juíza publicar o 
presente edital no Diário da Justiça Eletrônico – DJe e afixá-lo no local de costume. 
 
Dado e passado nesta cidade de Monte Alegre em 13 de abril de 2018. Eu, …................. (Daniel de Oliveira 
Rodrigues), Chefe de Cartório da 44ª ZE em Substituição, digitei o presente Edital, que vai assinado pela MM 
Juíza Eleitoral. 
 
ANA PAULA BARBOSA DOS SANTOS ARAÚJO NUNES 
J u í z a  E l e i t o r a l  

  

45ª ZONA ELEITORAL 

 

SENTENÇAS 

 

REPRESENTAÇÃO (RP) n.º 105-79.2017.6.20.0045 

ASSUNTO: Doação de Recursos acima do Limite Legal – Pessoa Física 
REPRESENTANTE: Ministério Público Eleitoral 
REPRESENTADO: José Melo Filho 
ADVOGADOS: Kadson Eduardo de Freitas Alexandre (OAB/RN n.º 9.674) 
S E N T E N Ç A 
1. RELATÓRIO 
Trata-se de representação ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral em face de José Melo Filho pela suposta 
prática de doação eleitoral irregular no pleito de 2016. 
Decisão interlocutória determinando, liminarmente, a quebra do sigilo fiscal do representado às fls. 23 – 24-v. 
Juntado ofício da Secretaria da Receita Federal do Brasil às fls. 27-29. 
Notificado, o representado apresentou defesa dentro do prazo legal, argumentando estar regular a doação, 
porque feita dentro dos limites legais determinados para os candidatos ao cargo de vereador, requerendo, 
portanto, o julgamento improcedente da lide (fls. 31/36). Juntou documentos de fls. 38 a 48. 
Réplica do Ministério Público Eleitoral requerendo a procedência do pedido às fls. 40-51. 
Certidão do cartório eleitoral informando que doação estimável em dinheiro no valor de R$1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) descrita na prestação de contas do representado foi realizada com bem de propriedade de sua 
propriedade. 
Não havendo mais provas a serem produzidas, além das já juntadas, os autos vieram conclusos. 
É o relatório. DECIDO. 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
O MPE imputa ao representado o descumprimento do limite legal, afirmando que houve doação para campanha 
em espécie acima do limite de 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos auferidos pelo representado no ano 
de 2015. 
Em sua defesa, o representado sustenta a regularidade das doações realizadas sob o pálio de dois argumentos: 
a) figurava como candidato às eleições de 2016 ao cargo de vereador, não estando, desta forma, sujeito à 
limitação estatuída no §1º, do art. 23 da Lei 9.504/90, mas ao limite de gasto estipulado pelo TSE para o cargo 
de vereador no município de Itaú, nos termos do §1º art. 21 da Resolução do TSE nº 23.463/2015 e b) as 
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doações estavam no limite de seu patrimônio informado à Justiça Eleitoral por ocasião do Registro de 
Candidatura, no valor de R$ 315.000,00, bem como de sua renda advinda de emprego formal e de serviços de 
divulgação em carro de som. 
Vejamos o disposto na legislação eleitoral sobre a matéria. 
De acordo com a redação do artigo 23, caput, da Lei n.º 9.504/1997, “pessoas físicas poderão fazer doações em 
dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei”, observado o §1º 
que limita as doações e contribuições ao percentual de 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos auferidos 
pelo doador no ano anterior à eleição (redação também encontrada na Resolução do TSE nº 23.463/2015, art. 
21, caput). 
No tocante àqueles contribuintes dispensados de apresentação de Declaração de Ajuste Anual, o art. 21, §7º, da 
Resolução do TSE nº 23.463/2015 determina que “a aferição do limite de doação do contribuinte dispensado da 
apresentação de Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda deve ser realizada com base no limite de 
isenção previsto para o ano-calendário de 2016”  
Ficam excluídas desse limite as doações estimáveis em dinheiro relativas à utilização de bens móveis ou imóveis 
de propriedade do doador, desde que o valor estimando não ultrapassasse R$ 80.000,00 (na antiga redação do 
§ 7º, do artigo 23 da Lei 9.504/97, vigente à época da eleição de 2016). 
A seu turno, o art. 21, §2º da Resolução do TSE nº 23.463/2015 dispõe que “o candidato poderá usar recursos 
próprios em sua campanha até o limite de gastos estabelecido na forma do art. 4º para o cargo ao qual 
concorre”. O §1º do artigo 4º referenciado estabelece que “O valor dos limites atualizados de gastos para cada 
município será divulgado pela Presidência do Tribunal Superior Eleitoral até 20 de julho de 2016” . 
Nas Eleições de 2016 estes limites foram fixados pela Resolução TSE n 23.459/2015, atualizada pela Portaria 
TSE 704/2016, a qual, para o cargo de Vereador do Município de Itaú, estipulou como valor máximo de gastos 
na campanha a cifra de R$ 10.803,91. 
No caso em apreço, percebe-se que as doações foram feitas com a utilização do CPF do representado e não do 
CNPJ do candidato, concluindo-se que os valores não transitaram pela conta de campanha – sendo inaplicável o 
disposto no art. 23, §1º, da Resolução 23.463/2015 - e, por tal razão, devem ser consideradas doações feitas por 
pessoa física. 
Diante da informação constante do ofício da Receita Federal de fl. 27, verifica-se que o Representado não 
apresentou declaração do Imposto de Renda referente ao ano-calendário de 2015, por não estar obrigado a 
tanto. 
Aqueles que perceberam rendimentos tributáveis do ano-calendário de 2015 abaixo ou igual a R$28.123,91 
(vinte e oito mil, cento e vinte e três reais e noventa e um centavos) estavam isentos da obrigação tributária 
acessória. Nesse diapasão, o representado poderia doar, como pessoa física, o valor de até R$ 2.812,39 (dois 
mil, oitocentos e doze reais e trinta e nove e sete), correspondente a 10% do limite. 
Dos autos extrai-se que o Representado doou, em espécie, as quantias de R$814,70 (oitocentos e quatorze 
reais e setenta centavos) para o Partido Ecológico Nacional – PEN e R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) para 
a campanha de KLEBIA FERREIRA BESSA FILGUEIRA, valores que, somados, se encontram dentro do limite 
de doação para pessoas físicas imposto pela Lei das Eleições. 
Veja-se que o limite de 10% dos rendimentos brutos aplica-se apenas para doações em favor de outras 
campanhas que não a do próprio doador. Nessa linha transcrevo Consulta respondida pelo TSE: 
CONSULTA. DOAÇÃO ELEITORAL. LIMITE. CUSTEIO DA CAMPANHA COM RECURSOS PRÓPRIOS. 
(...) 
3ª.  Pergunta: A realização de gastos pessoais com a própria campanha, de que trata o § 1º-A do art. 23 da Lei 
nº 9.504, de 1997 (Lei Eleitoral), impede a pessoa física do candidato, nessa situação, de promover doações a 
outras candidaturas, nos termos do que dispõe o § 1º do art. 23 da Lei Eleitoral? 
Resposta: Não. O candidato, além de poder utilizar recursos próprios para financiar a sua campanha até o 
respectivo limite máximo de gastos, pode realizar doação para financiar outras campanhas eleitorais, 
observando-se, em relação a essas doações, o limite de 10% do rendimento bruto auferido pelo doador no ano 
anterior ao da eleição. 
 Consulta conhecida em parte e respondida, nos termos do voto do relator.  
(Consulta nº 4454, Acórdão de 09/08/2016, Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: DJE - 
Diário de justiça eletrônico, Tomo 201, Data 19/10/2016, Página 26/27 ) 
No que tange à doação de recursos próprios (dinheiro e estimáveis em dinheiro) em favor da própria candidatura, 
constata-se que o representado verteu em espécie R$ 7.050,00 e, em bens estimáveis R$1.500,00, perfazendo o 
total de R$8.550,00. 
Nesse passo, uma vez que no tocante às doações para sua própria campanha o candidato está restrito, tão 
somente, ao limite de gastos definidos pelo TSE, que no caso dos autos foi de R$ 10.803,91 (dez mil, oitocentos 
e três reais e noventa e um centavos), para o cargo de vereador do Município de Itaú/RN em 2016, conclui-se, 
desta feita, que as doações efetuadas pelo representado, seja em favor de terceiros, seja em favor da sua 
campanha, obedeceram aos limites legais, devendo o feito ser julgado improcedente. 
3. DISPOSITIVO 
Posto isso, julgo IMPROCEDENTE a representação. 
Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral para ciência do requerido e seus advogados. Registre-se no 
SADP e no Livro de Sentenças do Cartório Eleitoral. Ciência pessoal ao RMPE.  
Cumpridas as providências finais, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
Apodi/RN, 12 de abril de 2018. 
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EDUARDO NERI NEGREIROS 
Juiz Eleitoral 45ª ZE 

 

EDITAIS 

 

EDITAL N.º 24/2018 

 
De ordem do Excelentíssimo Senhor Dr. Eduardo Neri Negreiros, Juiz Eleitoral da 45ª ZE, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foram apresentadas no 
Cartório Eleitoral desta 45ª Zona, a PRESTAÇÃO DE CONTAS, pelos Partidos a seguir relacionados, referente 
ao ano/exercício financeiro de 2016. 
 
Protocolo SADP Partido Político Município 

11.368/2017 PARTIDO PODEMOS – PODE (PTN) ITAÚ 
21.326/2017 PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO – PSB FELIPE GUERRA 
* Em anexo, na cópia constante do mural do Cartório Eleitoral, encontra-se a composição dos partidos 
relacionados, conforme dados extraídos do sistema SGIP. 
 
E para que o(s) interessado(s) possa(m) impugnar, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação do 
presente edital, mandou o Excelentíssimo Juiz expedir o presente e publicar no Diário da Justiça Eletrônico – 
DJE-TRE/RN, na forma do Art. 31, § 3º, da Res. TSE nº 23.464/2015, sendo também afixado no Mural deste 
Cartório Eleitoral. 
Dado e passado no Cartório Eleitoral desta 45ª Zona Eleitoral – APODI (RN), aos 13 (treze) dias de abril de 
2018. Eu, Francisco Edjarlilson de Morais, Assistente I de Cartório, o digitei e o subscrevi. 
 
Francisco Edjarlilson de Morais 
Assistente I de Cartório Eleitoral – 45ª Zona 
 
 

EDITAL N.º 25/2018 

O Excelentíssimo Senhor Dr. Eduardo Neri Negreiros, Juiz Eleitoral da 45ª ZONA, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, de acordo com o que 
determina o Código Eleitoral Brasileiro (Lei nº 4.737, de 17/07/1965) foram requeridos os ALISTAMENTOS, 
TRANSFERÊNCIAS, REVISÕES e SEGUNDAS VIAS no período de 12/04/2018 a 13/04/2018 nos municípios de 
Felipe Guerra, Itaú, Rodolfo Fernandes e Severiano Melo conforme relatório disponível no Cartório Eleitoral. 
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi expedido o presente edital que será afixado 
no local de costume, no Cartório Eleitoral. 
Dado e passado no Cartório Eleitoral desta 45ª Zona Eleitoral – APODI/RN, aos 13 (treze) dias do mês de abril 
do ano de 2018, eu, _________, Joelson Marlos do Amaral, Chefe de Cartório, o digitei e subscrevo. 
 
Maria Helena Lisboa Lopes 
Chefe de Cartório Eleitoral da 45ª Zona 

  

46ª ZONA ELEITORAL 

 

SENTENÇAS 

 

Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 

Requerente: Regina Faustino do Nascimento 
 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Regina Faustino do Nascimento, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
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 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Joana Nunes do Nascimento 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Joana Nunes do Nascimento, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 
 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Teresinha Dias da Silva 
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 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Teresinha Dias da Silva, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o reconhecimento, 
por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que requer a emissão de 
certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Sebastiana Fernandes Campos 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Sebastiana Fernandes Campos, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
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___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Manoel Antonio do Nascimento 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Manoel Antonio do Nascimento, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Luiza Soares da Silva 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Luiza Soares da Silva, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o reconhecimento, por 
parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que requer a emissão de 
certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
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CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Joaquim Antonio de Vasconcelos 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Joaquim Antonio de Vasconcelos, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Maria Barbosa de Vasconcelos 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Maria Barbosa de Vasconcelos, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
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 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Izabel Conceição da Silva 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Izabel Conceição da Silva, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o reconhecimento, 
por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que requer a emissão de 
certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Raimundo Barbosa da Silva 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Raimundo Barbosa da Silva, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
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 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Benedito Elias da Silva 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Benedito Elias da Silva, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o reconhecimento, por 
parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que requer a emissão de 
certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: José Marcelino do Nascimento 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 José Marcelino do Nascimento, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
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 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Severina Silva do Nascimento 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Severina Silva do Nascimento, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Maria do Livramento do Nascimento 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Maria do Livramento do Nascimento, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
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CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Maria do Livramento da Silva Teixeira 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Maria do Livramento da Silva Teixeira, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Maria Lucas da Silva 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Maria Lucas da Silva, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o reconhecimento, por 
parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que requer a emissão de 
certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
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___________________________________________________________________________ 
Assunto: Requerimento de dispensa do exercício do voto 
Requerente: Albertina Maria da Conceição 
 
 S E N T E N Ç A 
 
 Vistos. 
 Albertina Maria da Conceição, aduzindo ser muito custoso o exercício do voto, requereu o 
reconhecimento, por parte da Justiça Eleitoral, do direito de não exercer o sufrágio, ao mesmo tempo em que 
requer a emissão de certidão de quitação eleitoral por tempo indeterminado, tudo nos termos da Res. TSE nº 
21.920/2004. 
 O Parquet Eleitoral ofertou parecer pelo acolhimento do pleito. 
 É o relatório. Decido. 
 A Resolução TSE n.º 21.920/2004, notadamente em seus artigos 1º e 2º, dispensa das sanções legais 
as pessoas portadoras de deficiência que as impossibilitem ou dificultem demasiadamente o exercício do voto, 
dando-lhes o direito de obter nesses casos certidão de quitação eleitoral com prazo de validade indeterminado. 
 No caso em apreço, o laudo médico acostado ao requerimento evidencia que o interessado apresenta 
problemas de saúde, os quais são suficientes para acarretar limitação no exercício das atividades diárias. 
 Dessa forma, preenchidos os requisitos necessários, impõe-se o acolhimento do pleito formulado, com a 
consequente expedição da certidão de quitação eleitoral, nos termos da aludida norma legal. 
 Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do 
artigo 2º, caput, da Resolução TSE n.º 21.920/2004. 
 Publique-se no DJE e no mural do Fórum Eleitoral. Registre-se no Livro de Sentenças da 46ª ZE. 
Expeça-se, no caso de requerimento expresso do autor, a certidão de quitação eleitoral, com prazo de validade 
indeterminado. Proceda-se ao lançamento do código ASE 396 no histórico eleitoral do requerente. Ciência 
pessoal ao RMPE. 
 Cumpridas as providências citadas, ARQUIVEM-SE, com as cautelas de estilo. 
 
 Ceará-Mirim/RN, 05 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juíz Eleitoral da 46ª Zona 
 

DECISÕES E DESPACHOS 

 

Requerente: GABRIEL VARELA DA COSTA 

Inscrição Eleitoral: 030203711660 
RAE: 0032/2018 0082 
 
- DECISÃO- 
 
   INDEFIRO o pedido de revisão eleitoral, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de o requerente não ter sido encontrado na diligência, destacando-se que o 
relato colhido pelo Oficial de Justiça demonstra que o requerente reside em endereço diverso do declarado à 
Justiça Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: SILVANA FARIAS DE JESUS 
Inscrição Eleitoral: 030586311635 
RAE: 0048/2018 0141 
 
- DECISÃO- 
 
   Não há comprovação documental do domicílio e a requerente não foi encontrada na 
diligência, destacando-se o relato colhido pelo Oficial de Justiça, o qual, na diligência realizada, fora informado 
por moradores da localidade que a requerente reside em Natal e que parentes da mesma residem no município. 
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   Ressalte-se que, segundo informado, os avós e tios da requerente residem no 
Município. Embora haja controvérsia, existe farta jurisprudência do egrégio TRE/RN enunciando que o vínculo 
eleitoral de índole familiar ou comunitária dos avós e tios não se estende necessariamente aos netos e/ou 
sobrinhos. Veja-se: 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 2955 - Santana Do Seridó/RN. Acórdão nº 266/2016 de 23/08/2016. Relator(a) 
BERENICE CAPUXU DE ARAÚJO ROQUE. Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 25/08/2016, 
Página 03/04. 
RECURSO ELEITORAL - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - DEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU 
NÃO COMPROVAÇÃO DA RESIDENCIA - ALEGAÇÃO ISOLADA DE VÍNCULO FAMILIAR PARENTE 
RESIDENTE NO MUNICPIO INSUFICIÊNCIA PARA CONFIGURAÇÃO DO DOMICILIO ELEITORAL ¿ 
REFORMA DA SENTENÇA - INDEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - PROVIMENTO DO RECURSO. A 
comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de documentos ou certidão de oficial de 
justiça que atestem a residência do eleitor no município ou a existência de vínculo profissional, patrimonial ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito de voto. O espelho de consulta ao banco de dados da 
Receita Federal noticia que a eleitora reside em município diverso daquele que pretende estabelecer como seu 
domicílio eleitoral. A simples alegação de parentesco da eleitora com pessoas residentes no município (tio 
e avô), não é suficiente à demonstração do domicílio eleitoral na localidade. Precedentes deste Regional. 
Reforma da sentença de 1º grau para indeferir o requerimento de transferência eleitoral. Provimento do recurso. 
 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 76951 – Passagem/RN, Acórdão nº 767/2014 de 21/08/2014, Relator(a) JOÃO 
BATISTA RODRIGUES REBOUÇAS, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 22/08/2014, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - COMPROVANTE DE ÁGUA EM NOME DO CUNHADO - INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - INDEFERIMENTO DA 
TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.1. O domicílio eleitoral 
se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo profissional, patrimonial,familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. A juntada de comprovante de água em 
nome do cunhado não é elemento suficiente para comprovar o vínculo do eleitor com o município;3. Incube ao 
eleitor fazer prova de seu domicílio eleitoral;4. Apenas a alegação de parentesco, isoladamente, não é suficiente 
para comprovar vínculo com o Município;5. Improvimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 14480 -Rafael Godeiro/RN. Acórdão nº 739/2016 de 12/12/2016. Relator(a) 
WLADEMIR SOARES CAPISTRANO. Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 228, Data 
13/12/2016, Página 4.   
RECURSO ELEITORAL. TRANSFERÊNCIA DE DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULO PATRIMONIAL NÃO 
COMPROVADO. COMPROVAÇÃO DE MERO VÍNCULO FAMILIAR. INAPTIDÃO PARA CARACTERIZAR 
DOMICÍLIO ELEITORAL. RECURSO PROVIDO. 1- A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a 
apresentação de documentos ou certidão de Oficial de Justiça que atestem a residência do eleitor no município 
ou a existência de vínculo profissional, patrimonial ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito 
de voto. Precedentes. 2- Do exame dos autos, colhe-se não subsistirem elementos que comprovem vínculo de 
ordem patrimonial, porquanto, ainda que válida para fins de caracterização de domicílio eleitoral, a alegada 
herança de bem imóvel no município, de propriedade de seu avô materno (Sítio Maniçoba), não contempla a 
eleitora (ora recorrida), pois esta não é herdeira de seu avô, posto que a sua genitora é quem figura na linha de 
sucessão da mencionada propriedade rural, sendo, portanto, a legítima detentora da pretensa fração do imóvel. 
Ademais disso, não há notícia nos autos de que a mãe da eleitora recorrida tenha falecido. 3- Embora 
demonstrado que a tia e o irmão da eleitora residam na cidade, de acordo com a jurisprudência desta Corte - 
com ressalva do ponto de vista pessoal deste relator em sentido contrário, nos termos consignados no Recurso 
Eleitoral nº 28-55.2016.6.20.0029, julgado em 25 de agosto próximo passado -, a mera demonstração de 
parentesco do eleitor/alistando com pessoas residentes no município em que pretende passar a votar não é 
suficiente para configurar o domicílio eleitoral na localidade. 4- Recurso a que se dá provimento para indeferir o 
RAE. 
 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8980 - Galinhos/RNAcórdão nº 141852012 de 19/06/2012, Relator(a) VIVALDO 
PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 21/06/2012, Página 07/08 
Ementa: RECURSO - REVISÃO ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - NÃO COMPROVAÇÃO - CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2 .O fato de haver parente com residência no 
Município não é condição suficiente para constituir o vínculo de forma a justificar a revisão eleitoral;3. O 
endereço indicado no RAE é diverso do que foi objeto de prova pelo recorrente, não havendo, portanto, como 
comprovar o alegado vínculo patrimonial;4. A simples alegação de parentesco, sem qualquer prova de residência 
na localidade ou interesse nas causas do Município, não tem o condão de autorizar o alistamento do eleitor;5. 
Recurso desprovido.  
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REL - RECURSO ELEITORAL nº 5881 - Timbaúba Dos Batistas/RN, Acórdão nº 141002012 de 06/06/2012, 
Relator(a) VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 04/05 
Ementa: RECURSO. ALISTAMENTO ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULO COM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do pai do eleitor exercer cargo em 
comissão no município não indica o vínculo com esta cidade, não se configurando, por conseguinte, o domicílio 
eleitoral a justificar a respectiva inscrição;  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8042 - São Fernando/RN, Acórdão nº 141032012 de 06/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 07 
Ementa: RECURSO. TRANSFERÊNCIA ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULOCOM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do companheiro da recorrente 
exercer atividade profissional na cidade não é suficiente a constituir o vínculo desta com o Município de forma a 
justificar a transferência eleitoral;3. Recurso desprovido.  
 
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE REVISÃO ELEITORAL. 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
 
______________________________________________________________ 
Requerente: SIMONE ALVES DA SILVA 
Inscrição Eleitoral: 024079531678 
RAE: 0038/2018 0159 
- DECISÃO- 
   INDEFIRO o pedido de transferência eleitoral, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de a requerente não ter sido encontrada na diligência, tudo conforme relato 
colhido pelo Oficial de Justiça, atestado por certidão, que goza de presunção de veracidade e tem fé pública. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: JOSÉ RAFAEL DE LIMA 
Inscrição Eleitoral: 032208561619 
RAE: 0035/2018 0162 
 
- DECISÃO- 
 
 
   INDEFIRO o pedido de revisão eleitoral, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de o requerente não ter sido encontrado na diligência, destacando-se que o 
relato colhido pelo Oficial de Justiça demonstra que o requerente reside em endereço diverso do declarado à 
Justiça Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 05 de abril de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: ADRIANA DE FARIAS DA SILVA 
Inscrição Eleitoral: 028255921651 
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RAE: 0039/2018 0099 
 
- DECISÃO- 
 
   Não há comprovação documental do domicílio e a requerente não foi encontrada na 
diligência, destacando-se o relato colhido pelo Oficial de Justiça, o qual, na diligência realizada, fora informado 
por moradores da localidade que é a cunhada da mesma quem reside no local declarado e que a mesma 
comparece periodicamente ao referido local. 
   Embora haja controvérsia, existe farta jurisprudência do egrégio TRE/RN enunciando 
que o vínculo eleitoral de índole familiar ou comunitária de uma cunhada (paradigma) não se estende 
necessariamente ao eleitor paradigmado, veja-se: 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 6067 - Timbaúba Dos Batistas/RN. Acórdão nº 278/2016 de 30/08/2016. 
Relator(a) WLADEMIR SOARES CAPISTRANO. DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 31/08/2016, Página 
06/07.    
RECURSO ELEITORAL - ALISTAMENTO/TRANSFERÊNCIA -COMPROVAÇÃO DE 
MERO VÍNCULO FAMILIAR - INAPTIDÃO PARA CARACTERIZAR DOMICÍLIO ELEITORAL - RECURSO 
DESPROVIDO. 1- A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de documentos ou 
certidão de oficial de justiça que atestem a residência do eleitor no município ou a existência 
de vínculo profissional, patrimonial ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito de voto. 2- Nos 
termos da jurisprudência desta Corte - com ressalva do ponto de vista pessoal deste relator em sentido contrário, 
nos termos consignados no Recurso Eleitoral nº 28-55.2016.6.20.0029, julgado em 25 de agosto próximo 
passado -, a mera demonstração de parentesco do eleitor/alistando com pessoas residentes no município em 
que pretende passar a votar não é suficiente para configurar o domicílio eleitoral na localidade. 3- Na espécie, do 
exame dos autos, extrai-se que a eleitora recorrente não demonstrou a alegada posse/propriedade de imóvel ou 
moradia no endereço indicado no RAE, resumindo-se a comprovar que o seu cunhado - irmão do seu falecido 
cônjuge - mora há muitos anos no Município de Timbaúba dos Batista/RN (fls. 09-12; 26-30). 4- Recurso a que 
se nega provimento ante a impossibilidade de se reconhecer caracterizado o domicílio eleitoral da recorrente 
com base no comprovado vínculo familiar. 
 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 76951 – Passagem/RN, Acórdão nº 767/2014 de 21/08/2014, Relator(a) JOÃO 
BATISTA RODRIGUES REBOUÇAS, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 22/08/2014, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - COMPROVANTE DE ÁGUA EM NOME DO CUNHADO - INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - INDEFERIMENTO DA 
TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.1. O domicílio eleitoral 
se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo profissional, patrimonial,familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. A juntada de comprovante de água em 
nome do cunhado não é elemento suficiente para comprovar o vínculo do eleitor com o município;3. Incube ao 
eleitor fazer prova de seu domicílio eleitoral;4. Apenas a alegação de parentesco, isoladamente, não é suficiente 
para comprovar vínculo com o Município;5. Improvimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 31235 - Lagoa De Velhos/RN, Acórdão nº 31235 de 18/07/2013Relator(a) 
AMILCAR MAIA, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 23/07/2013, Página 02 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial, familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto; 2. 
Apesar de o recorrente ter juntado aos autos documentos que atestam parentesco com moradores do endereço 
indicado, o argumento não é suficiente para configurar o domicílio eleitoral. 3. Assim, não tendo o eleitor 
comprovado por meio de documentos idôneos que possui vínculo com o município, impossibilitado está o 
deferimento do pleito de transferência eleitoral; 4. Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8980 - Galinhos/RNAcórdão nº 141852012 de 19/06/2012, Relator(a) VIVALDO 
PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 21/06/2012, Página 07/08 
Ementa: RECURSO - REVISÃO ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - NÃO COMPROVAÇÃO - CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2 .O fato de haver parente com residência no 
Município não é condição suficiente para constituir o vínculo de forma a justificar a revisão eleitoral;3. O 
endereço indicado no RAE é diverso do que foi objeto de prova pelo recorrente, não havendo, portanto, como 
comprovar o alegado vínculo patrimonial;4. A simples alegação de parentesco, sem qualquer prova de residência 
na localidade ou interesse nas causas do Município, não tem o condão de autorizar o alistamento do eleitor;5. 
Recurso desprovido.  
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REL - RECURSO ELEITORAL nº 7231 - Santana Do Seridó/RN, Acórdão nº 141582012 de 14/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 19/06/2012, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DA ELEITORA COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial,familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. O 
cartão da gestante do programa de assistência integral à saúde da mulher do município de Santana do Seridó 
não é suficiente para comprovar qualquer vínculo com a localidade, visto que o atendimento médico prestado na 
referida unidade de saúde é universal, ou seja, dirige-se a qualquer pessoa que dele necessite, não se 
restringindo à população daquela municipalidade;3. O vínculo patrimonial do pai da recorrente não se estende a 
esta, quando comprovado que a mesma reside em cidade distinta da qual pretende a transferência eleitoral, e 
não com o referido genitor;4. Não tendo a eleitora comprovado por meio de documentos idôneos que possui 
vínculo com o Município, o indeferimento do pedido transferência eleitoral é medida que se impõe;5. 
Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8042 - São Fernando/RN, Acórdão nº 141032012 de 06/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 07 
Ementa: RECURSO. TRANSFERÊNCIA ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULOCOM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do companheiro da recorrente 
exercer atividade profissional na cidade não é suficiente a constituir o vínculo desta com o Município de forma a 
justificar a transferência eleitoral;3. Recurso desprovido.  
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE REVISÃO ELEITORAL. 
   Ceará-Mirim/RN, 05 de abril de 2018. 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: VALDEMAR DANTAS DA SILVEIRA 
Inscrição Eleitoral: 003703001627 
RAE: 0042/2018 0219 
 
- DECISÃO- 
 
   Não há comprovação documental do domicílio e o requerente não foi encontrado na 
diligência, destacando-se o relato colhido pelo Oficial de Justiça, o qual, na diligência realizada, fora informado 
por moradores da localidade que é a sogra do requerente quem reside no local declarado e que o mesmo 
comparece periodicamente ao local. 
   Embora haja controvérsia, existe farta jurisprudência do egrégio TRE/RN enunciando 
que o vínculo eleitoral de índole familiar ou comunitária de uma sogra não se estende necessariamente ao seu 
genro, veja-se: 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 15779 - Rafael Godeiro/RN. Acórdão nº 289/2017 de 11/07/2017. Relator(a) 
WLADEMIR SOARES CAPISTRANO. DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 12/07/2017, Página 4/5.  
RECURSO ELEITORAL. TRANSFERÊNCIA ELEITORAL. DOMICÍLIO ELEITORAL. DEFERIMENTO NA 
PRIMEIRA INSTÂNCIA. IMPUGNAÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA DE VÍNCULO. PROVA DOCUMENTAL 
DO VÍNCULO. INSUFICIENTE. PROCEDÊNCIA. COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA EM NOME 
DA SOGRA. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS APTOS A CARACTERIZAR O VÍNCULOELEITORAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO ELEITORAL. CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO DE MODO A 
REFORMAR A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. 1- O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência 
do eleitor, assim entendida como a moradia habitual, ou, ainda, conforme pacífica jurisprudência, pela 
demonstração de vínculos reveladores de real interesse nos destinos da comunidade onde deseja exercer o seu 
direito de voto, como por exemplo, as relações de ordem profissional, patrimonial ou comunitária. Precedentes. 
2- Registre-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte com ressalva do ponto de vista pessoal deste 
relator em sentido contrário, conforme consignado no Recurso Eleitoral nº 28-55.2016.6.20.0029, julgado em 25 
de agosto próximo passado, a mera demonstração de parentesco do eleitor/alistando com pessoas residentes no 
município em que pretende passar a votar não é suficiente para configurar o domicílio eleitoral na localidade. 3- 
In casu, ausentes provas suficientes de que a recorrida reside no endereço por ela declarada em seu 
requerimento de alistamento eleitoral - RAE, aliado ao fato de que após diligência realizada por oficial de justiça 
retornou-se a informação de que a eleitora não reside no endereço fornecido à Justiça Eleitoral, mas, a 
sua sogra, conclui-se pela não caracterização de seu vínculo com o município no qual tenciona ser eleitor. 4- 
Conhecimento e provimento do recurso de modo a reformar a sentença de primeiro grau que havia deferido o 
pedido de alistamento. 
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REL - RECURSO ELEITORAL nº 76951 – Passagem/RN, Acórdão nº 767/2014 de 21/08/2014, Relator(a) JOÃO 
BATISTA RODRIGUES REBOUÇAS, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 22/08/2014, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - COMPROVANTE DE ÁGUA EM NOME DO CUNHADO - INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - INDEFERIMENTO DA 
TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.1. O domicílio eleitoral 
se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo profissional, patrimonial,familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. A juntada de comprovante de água em 
nome do cunhado não é elemento suficiente para comprovar o vínculo do eleitor com o município;3. Incube ao 
eleitor fazer prova de seu domicílio eleitoral;4. Apenas a alegação de parentesco, isoladamente, não é suficiente 
para comprovar vínculo com o Município;5. Improvimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 31235 - Lagoa De Velhos/RN, Acórdão nº 31235 de 18/07/2013Relator(a) 
AMILCAR MAIA, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 23/07/2013, Página 02 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial, familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto; 2. 
Apesar de o recorrente ter juntado aos autos documentos que atestam parentesco com moradores do endereço 
indicado, o argumento não é suficiente para configurar o domicílio eleitoral. 3. Assim, não tendo o eleitor 
comprovado por meio de documentos idôneos que possui vínculo com o município, impossibilitado está o 
deferimento do pleito de transferência eleitoral; 4. Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8980 - Galinhos/RNAcórdão nº 141852012 de 19/06/2012, Relator(a) VIVALDO 
PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 21/06/2012, Página 07/08 
Ementa: RECURSO - REVISÃO ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - NÃO COMPROVAÇÃO - CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2 .O fato de haver parente com residência no 
Município não é condição suficiente para constituir o vínculo de forma a justificar a revisão eleitoral;3. O 
endereço indicado no RAE é diverso do que foi objeto de prova pelo recorrente, não havendo, portanto, como 
comprovar o alegado vínculo patrimonial;4. A simples alegação de parentesco, sem qualquer prova de residência 
na localidade ou interesse nas causas do Município, não tem o condão de autorizar o alistamento do eleitor;5. 
Recurso desprovido.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 7231 - Santana Do Seridó/RN, Acórdão nº 141582012 de 14/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 19/06/2012, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DA ELEITORA COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial,familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. O 
cartão da gestante do programa de assistência integral à saúde da mulher do município de Santana do Seridó 
não é suficiente para comprovar qualquer vínculo com a localidade, visto que o atendimento médico prestado na 
referida unidade de saúde é universal, ou seja, dirige-se a qualquer pessoa que dele necessite, não se 
restringindo à população daquela municipalidade;3. O vínculo patrimonial do pai da recorrente não se estende a 
esta, quando comprovado que a mesma reside em cidade distinta da qual pretende a transferência eleitoral, e 
não com o referido genitor;4. Não tendo a eleitora comprovado por meio de documentos idôneos que possui 
vínculo com o Município, o indeferimento do pedido transferência eleitoral é medida que se impõe;5. 
Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8042 - São Fernando/RN, Acórdão nº 141032012 de 06/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 07 
Ementa: RECURSO. TRANSFERÊNCIA ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULOCOM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do companheiro da recorrente 
exercer atividade profissional na cidade não é suficiente a constituir o vínculo desta com o Município de forma a 
justificar a transferência eleitoral;3. Recurso desprovido.  
 
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE REVISÃO ELEITORAL. 
   Ceará-Mirim/RN, 05 de abril de 2018. 
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Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: JOAO MARIA PINHEIRO DE LIMA 
Inscrição Eleitoral: 017779421619 
RAE: 0048/2018 0083 
 
- DECISÃO- 
 
   Não há comprovação documental do domicílio e o requerente não foi encontrado na 
diligência, destacando-se o relato colhido pelo Oficial de Justiça, o qual, na diligência realizada, fora informado 
por moradores da localidade que é a sogra do requerente quem reside no local declarado e que o mesmo 
comparece periodicamente ao local. 
   Ressalta-se que, segundo informado, não são os pais do requerente que residem no 
Município. Embora haja controvérsia, existe farta jurisprudência do egrégio TRE/RN enunciando que o vínculo 
eleitoral de índole familiar ou comunitária de um irmão não se estende necessariamente a outro irmão: 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 14480 -Rafael Godeiro/RN. Acórdão nº 739/2016 de 12/12/2016. Relator(a) 
WLADEMIR SOARES CAPISTRANO. Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 228, Data 
13/12/2016, Página 4.   
RECURSO ELEITORAL. TRANSFERÊNCIA DE DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULO PATRIMONIAL NÃO 
COMPROVADO. COMPROVAÇÃO DE MERO VÍNCULO FAMILIAR. INAPTIDÃO PARA CARACTERIZAR 
DOMICÍLIO ELEITORAL. RECURSO PROVIDO. 1- A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a 
apresentação de documentos ou certidão de Oficial de Justiça que atestem a residência do eleitor no município 
ou a existência de vínculo profissional, patrimonial ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito 
de voto. Precedentes. 2- Do exame dos autos, colhe-se não subsistirem elementos que comprovem vínculo de 
ordem patrimonial, porquanto, ainda que válida para fins de caracterização de domicílio eleitoral, a alegada 
herança de bem imóvel no município, de propriedade de seu avô materno (Sítio Maniçoba), não contempla a 
eleitora (ora recorrida), pois esta não é herdeira de seu avô, posto que a sua genitora é quem figura na linha de 
sucessão da mencionada propriedade rural, sendo, portanto, a legítima detentora da pretensa fração do imóvel. 
Ademais disso, não há notícia nos autos de que a mãe da eleitora recorrida tenha falecido. 3- Embora 
demonstrado que a tia e o irmão da eleitora residam na cidade, de acordo com a jurisprudência desta Corte - 
com ressalva do ponto de vista pessoal deste relator em sentido contrário, nos termos consignados no Recurso 
Eleitoral nº 28-55.2016.6.20.0029, julgado em 25 de agosto próximo passado -, a mera demonstração de 
parentesco do eleitor/alistando com pessoas residentes no município em que pretende passar a votar não é 
suficiente para configurar o domicílio eleitoral na localidade. 4- Recurso a que se dá provimento para indeferir o 
RAE. 
 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 76951 – Passagem/RN, Acórdão nº 767/2014 de 21/08/2014, Relator(a) JOÃO 
BATISTA RODRIGUES REBOUÇAS, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 22/08/2014, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - COMPROVANTE DE ÁGUA EM NOME DO CUNHADO - INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - INDEFERIMENTO DA 
TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.1. O domicílio eleitoral 
se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo profissional, patrimonial,familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. A juntada de comprovante de água em 
nome do cunhado não é elemento suficiente para comprovar o vínculo do eleitor com o município;3. Incube ao 
eleitor fazer prova de seu domicílio eleitoral;4. Apenas a alegação de parentesco, isoladamente, não é suficiente 
para comprovar vínculo com o Município;5. Improvimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 31235 - Lagoa De Velhos/RN, Acórdão nº 31235 de 18/07/2013Relator(a) 
AMILCAR MAIA, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 23/07/2013, Página 02 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial, familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto; 2. 
Apesar de o recorrente ter juntado aos autos documentos que atestam parentesco com moradores do endereço 
indicado, o argumento não é suficiente para configurar o domicílio eleitoral. 3. Assim, não tendo o eleitor 
comprovado por meio de documentos idôneos que possui vínculo com o município, impossibilitado está o 
deferimento do pleito de transferência eleitoral; 4. Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8980 - Galinhos/RNAcórdão nº 141852012 de 19/06/2012, Relator(a) VIVALDO 
PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 21/06/2012, Página 07/08 
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Ementa: RECURSO - REVISÃO ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - NÃO COMPROVAÇÃO - CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2 .O fato de haver parente com residência no 
Município não é condição suficiente para constituir o vínculo de forma a justificar a revisão eleitoral;3. O 
endereço indicado no RAE é diverso do que foi objeto de prova pelo recorrente, não havendo, portanto, como 
comprovar o alegado vínculo patrimonial;4. A simples alegação de parentesco, sem qualquer prova de residência 
na localidade ou interesse nas causas do Município, não tem o condão de autorizar o alistamento do eleitor;5. 
Recurso desprovido.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 7231 - Santana Do Seridó/RN, Acórdão nº 141582012 de 14/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 19/06/2012, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DA ELEITORA COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial,familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. O 
cartão da gestante do programa de assistência integral à saúde da mulher do município de Santana do Seridó 
não é suficiente para comprovar qualquer vínculo com a localidade, visto que o atendimento médico prestado na 
referida unidade de saúde é universal, ou seja, dirige-se a qualquer pessoa que dele necessite, não se 
restringindo à população daquela municipalidade;3. O vínculo patrimonial do pai da recorrente não se estende a 
esta, quando comprovado que a mesma reside em cidade distinta da qual pretende a transferência eleitoral, e 
não com o referido genitor;4. Não tendo a eleitora comprovado por meio de documentos idôneos que possui 
vínculo com o Município, o indeferimento do pedido transferência eleitoral é medida que se impõe;5. 
Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8042 - São Fernando/RN, Acórdão nº 141032012 de 06/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 07 
Ementa: RECURSO. TRANSFERÊNCIA ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULOCOM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do companheiro da recorrente 
exercer atividade profissional na cidade não é suficiente a constituir o vínculo desta com o Município de forma a 
justificar a transferência eleitoral;3. Recurso desprovido.  
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE REVISÃO ELEITORAL. 
   Ceará-Mirim/RN, 05 de abril de 2018. 
 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: MARICELIA MORAIS DE OLIVEIRA 
Inscrição Eleitoral: 013012251686 
RAE: 0041/2018 0189 
 
- DECISÃO- 
 
 
   Não há comprovação documental do domicílio e a requerente não foi encontrada na 
diligência, destacando-se o relato colhido pelo Oficial de Justiça, o qual, na diligência realizada, fora informado 
por moradores da localidade que a requerente reside em Natal e que os pais da mesma residem no município, 
embora o endereço declarado à Justiça Eleitoral pertença a irmã da mesma. 
   Ressalte-se que, segundo informado, os pais e a irmão da requerente residem no 
Município. Embora haja controvérsia, existe farta jurisprudência do egrégio TRE/RN enunciando que o vínculo 
eleitoral de índole familiar ou comunitária dos pais e irmãos não se estende necessariamente aos filhos e/ou 
irmãos. Veja-se: 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 76951 – Passagem/RN, Acórdão nº 767/2014 de 21/08/2014, Relator(a) JOÃO 
BATISTA RODRIGUES REBOUÇAS, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 22/08/2014, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - COMPROVANTE DE ÁGUA EM NOME DO CUNHADO - INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - INDEFERIMENTO DA 
TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.1. O domicílio eleitoral 
se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo profissional, patrimonial,familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. A juntada de comprovante de água em 
nome do cunhado não é elemento suficiente para comprovar o vínculo do eleitor com o município;3. Incube ao 
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eleitor fazer prova de seu domicílio eleitoral;4. Apenas a alegação de parentesco, isoladamente, não é suficiente 
para comprovar vínculo com o Município;5. Improvimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 14480 -Rafael Godeiro/RN. Acórdão nº 739/2016 de 12/12/2016. Relator(a) 
WLADEMIR SOARES CAPISTRANO. Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 228, Data 
13/12/2016, Página 4.   
RECURSO ELEITORAL. TRANSFERÊNCIA DE DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULO PATRIMONIAL NÃO 
COMPROVADO. COMPROVAÇÃO DE MERO VÍNCULO FAMILIAR. INAPTIDÃO PARA CARACTERIZAR 
DOMICÍLIO ELEITORAL. RECURSO PROVIDO. 1- A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a 
apresentação de documentos ou certidão de Oficial de Justiça que atestem a residência do eleitor no município 
ou a existência de vínculo profissional, patrimonial ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito 
de voto. Precedentes. 2- Do exame dos autos, colhe-se não subsistirem elementos que comprovem vínculo de 
ordem patrimonial, porquanto, ainda que válida para fins de caracterização de domicílio eleitoral, a alegada 
herança de bem imóvel no município, de propriedade de seu avô materno (Sítio Maniçoba), não contempla a 
eleitora (ora recorrida), pois esta não é herdeira de seu avô, posto que a sua genitora é quem figura na linha de 
sucessão da mencionada propriedade rural, sendo, portanto, a legítima detentora da pretensa fração do imóvel. 
Ademais disso, não há notícia nos autos de que a mãe da eleitora recorrida tenha falecido. 3- Embora 
demonstrado que a tia e o irmão da eleitora residam na cidade, de acordo com a jurisprudência desta Corte - 
com ressalva do ponto de vista pessoal deste relator em sentido contrário, nos termos consignados no Recurso 
Eleitoral nº 28-55.2016.6.20.0029, julgado em 25 de agosto próximo passado -, a mera demonstração de 
parentesco do eleitor/alistando com pessoas residentes no município em que pretende passar a votar não é 
suficiente para configurar o domicílio eleitoral na localidade. 4- Recurso a que se dá provimento para indeferir o 
RAE. 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8980 - Galinhos/RNAcórdão nº 141852012 de 19/06/2012, Relator(a) VIVALDO 
PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 21/06/2012, Página 07/08 
Ementa: RECURSO - REVISÃO ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - NÃO COMPROVAÇÃO - CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2 .O fato de haver parente com residência no 
Município não é condição suficiente para constituir o vínculo de forma a justificar a revisão eleitoral;3. O 
endereço indicado no RAE é diverso do que foi objeto de prova pelo recorrente, não havendo, portanto, como 
comprovar o alegado vínculo patrimonial;4. A simples alegação de parentesco, sem qualquer prova de residência 
na localidade ou interesse nas causas do Município, não tem o condão de autorizar o alistamento do eleitor;5. 
Recurso desprovido.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 7231 - Santana Do Seridó/RN, Acórdão nº 141582012 de 14/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 19/06/2012, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DA ELEITORA COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial,familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. O 
cartão da gestante do programa de assistência integral à saúde da mulher do município de Santana do Seridó 
não é suficiente para comprovar qualquer vínculo com a localidade, visto que o atendimento médico prestado na 
referida unidade de saúde é universal, ou seja, dirige-se a qualquer pessoa que dele necessite, não se 
restringindo à população daquela municipalidade;3. O vínculo patrimonial do pai da recorrente não se estende a 
esta, quando comprovado que a mesma reside em cidade distinta da qual pretende a transferência eleitoral, e 
não com o referido genitor;4. Não tendo a eleitora comprovado por meio de documentos idôneos que possui 
vínculo com o Município, o indeferimento do pedido transferência eleitoral é medida que se impõe;5. 
Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 5881 - Timbaúba Dos Batistas/RN, Acórdão nº 141002012 de 06/06/2012, 
Relator(a) VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 04/05 
Ementa: RECURSO. ALISTAMENTO ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULO COM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do pai do eleitor exercer cargo em 
comissão no município não indica o vínculo com esta cidade, não se configurando, por conseguinte, o domicílio 
eleitoral a justificar a respectiva inscrição;  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8042 - São Fernando/RN, Acórdão nº 141032012 de 06/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 07 
Ementa: RECURSO. TRANSFERÊNCIA ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULOCOM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
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documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do companheiro da recorrente 
exercer atividade profissional na cidade não é suficiente a constituir o vínculo desta com o Município de forma a 
justificar a transferência eleitoral;3. Recurso desprovido.  
 
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE ALISTAMENTO. 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: NEIDE SOARES DE LIMA 
Inscrição Eleitoral: 019660871619 
RAE: 0050/2018 0297 
 
- DECISÃO- 
 
   INDEFIRO o pedido de revisão eleitoral, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de a requerente não ter sido encontrado na diligência, destacando-se que o 
relato colhido pelo Oficial de Justiça demonstra que a requerente não reside no endereço declarado à Justiça 
Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: JUSSARA DE MOURA SILVA SOARES 
Inscrição Eleitoral: 033022611651 
RAE: 0050/2018 0296 
 
- DECISÃO- 
 
   INDEFIRO o pedido de revisão eleitoral, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de a requerente não ter sido encontrado na diligência, destacando-se que o 
relato colhido pelo Oficial de Justiça demonstra que a requerente não reside no endereço declarado à Justiça 
Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: JOSIVALDO JANUÁRIO DA SILVA 
Inscrição Eleitoral: 035570571619 
RAE: 0043/2018 0087 
 
- DECISÃO- 
 
   INDEFIRO o pedido de alistamento, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de o requerente não ter sido encontrado na diligência, destacando-se que o 
relato colhido pelo Oficial de Justiça demonstra que o requerente não reside no endereço declarado à Justiça 
Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
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______________________________________________________________ 
Requerente: MARIA VILMA DA SILVA ALMEIDA 
Inscrição Eleitoral: 030203711660 
RAE: 0049/2018 0253 
 
 
- DECISÃO- 
   INDEFIRO o pedido de revisão eleitoral, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de a requerente não ter sido encontrada na diligência, destacando-se que o 
relato colhido pelo Oficial de Justiça demonstra que a requerente reside em endereço diverso do declarado à 
Justiça Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 05 de abril de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
 
______________________________________________________________ 
Requerente: JULIA ISABEL DA ROCHA SOARES 
RAE: 012/2018 0008 
 
- DECISÃO- 
 
   Não há comprovação documental do domicílio e a requerente não foi encontrada na 
diligência, destacando-se que os relatos colhidos pelo Oficial de Justiça são de quem mora no endereço são 
seus parentes, tendo os vizinhos relatado que a requerente reside em Natal com os pais e só frequenta a 
localidade "de vez em quando". 
   Ressalte-se que, segundo informado, os pais e a irmão da requerente que residem no 
Município. Embora haja controvérsia, existe farta jurisprudência do egrégio TRE/RN enunciando que o vínculo 
eleitoral de índole profissional, familiar ou comunitária dos pais não se estende necessariamente aos filhos: 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 76951 – Passagem/RN, Acórdão nº 767/2014 de 21/08/2014, Relator(a) JOÃO 
BATISTA RODRIGUES REBOUÇAS, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 22/08/2014, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - COMPROVANTE DE ÁGUA EM NOME DO CUNHADO - INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - INDEFERIMENTO DA 
TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.1. O domicílio eleitoral 
se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo profissional, patrimonial,familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. A juntada de comprovante de água em 
nome do cunhado não é elemento suficiente para comprovar o vínculo do eleitor com o município;3. Incube ao 
eleitor fazer prova de seu domicílio eleitoral;4. Apenas a alegação de parentesco, isoladamente, não é suficiente 
para comprovar vínculo com o Município;5. Improvimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 31235 - Lagoa De Velhos/RN, Acórdão nº 31235 de 18/07/2013Relator(a) 
AMILCAR MAIA, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 23/07/2013, Página 02 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial, familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto; 2. 
Apesar de o recorrente ter juntado aos autos documentos que atestam parentesco com moradores do endereço 
indicado, o argumento não é suficiente para configurar o domicílio eleitoral. 3. Assim, não tendo o eleitor 
comprovado por meio de documentos idôneos que possui vínculo com o município, impossibilitado está o 
deferimento do pleito de transferência eleitoral; 4. Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8980 - Galinhos/RNAcórdão nº 141852012 de 19/06/2012, Relator(a) VIVALDO 
PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 21/06/2012, Página 07/08 
Ementa: RECURSO - REVISÃO ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - NÃO COMPROVAÇÃO - CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2 .O fato de haver parente com residência no 
Município não é condição suficiente para constituir o vínculo de forma a justificar a revisão eleitoral;3. O 
endereço indicado no RAE é diverso do que foi objeto de prova pelo recorrente, não havendo, portanto, como 
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comprovar o alegado vínculo patrimonial;4. A simples alegação de parentesco, sem qualquer prova de residência 
na localidade ou interesse nas causas do Município, não tem o condão de autorizar o alistamento do eleitor;5. 
Recurso desprovido.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 7231 - Santana Do Seridó/RN, Acórdão nº 141582012 de 14/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 19/06/2012, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DA ELEITORA COM O MUNICÍPIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA TRANSFERÊNCIA - CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.1. O domicílio eleitoral se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo 
profissional, patrimonial,familiar ou comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. O 
cartão da gestante do programa de assistência integral à saúde da mulher do município de Santana do Seridó 
não é suficiente para comprovar qualquer vínculo com a localidade, visto que o atendimento médico prestado na 
referida unidade de saúde é universal, ou seja, dirige-se a qualquer pessoa que dele necessite, não se 
restringindo à população daquela municipalidade;3. O vínculo patrimonial do pai da recorrente não se estende a 
esta, quando comprovado que a mesma reside em cidade distinta da qual pretende a transferência eleitoral, e 
não com o referido genitor;4. Não tendo a eleitora comprovado por meio de documentos idôneos que possui 
vínculo com o Município, o indeferimento do pedido transferência eleitoral é medida que se impõe;5. 
Desprovimento do recurso.  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 5881 - Timbaúba Dos Batistas/RN, Acórdão nº 141002012 de 06/06/2012, 
Relator(a) VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 04/05 
Ementa: RECURSO. ALISTAMENTO ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULO COM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do pai do eleitor exercer cargo em 
comissão no município não indica o vínculo com esta cidade, não se configurando, por conseguinte, o domicílio 
eleitoral a justificar a respectiva inscrição;  
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8042 - São Fernando/RN, Acórdão nº 141032012 de 06/06/2012Relator(a) 
VIVALDO PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 08/06/2012, Página 07 
Ementa: RECURSO. TRANSFERÊNCIA ELEITORAL. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
DOMICÍLIO ELEITORAL. VÍNCULOCOM O MUNICÍPIO. NÃO COMPROVAÇÃO. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2. O fato do companheiro da recorrente 
exercer atividade profissional na cidade não é suficiente a constituir o vínculo desta com o Município de forma a 
justificar a transferência eleitoral;3. Recurso desprovido.  
 
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE ALISTAMENTO. 
   Ceará-Mirim/RN, 08 de março de 2018. 
 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: Joana Darc da Silva Pontes Avelar 
RAE: 0019/2018 0004 
 
- DECISÃO- 
 
   INDEFIRO o pedido de alistamento, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de a requerente não ter sido encontrada na diligência, destacando-se que os 
relatos colhidos pelo Oficial de Justiça demonstram que a requerente não reside no endereço declarado à Justiça 
Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 21 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
 
______________________________________________________________ 
Requerente: João Maria Xavier 
RAE: 0030/2018 0025 
- DECISÃO- 
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   INDEFIRO o pedido de transferência, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de o requerente não ter sido encontrado na diligência, destacando-se que os 
relatos colhidos pelo Oficial de Justiça demonstram que o eleitor não mais reside no endereço declarado à 
Justiça Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 21 de março de 2018. 
 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
______________________________________________________________ 
Requerente: INDIANARA CRISTINA DA SILVA 
Inscrição Eleitoral: 016461391686 
RAE: 0043/2018 0298 
 
- DECISÃO- 
   Embora a requerente não tenha sido encontrada na diligência, os relatos colhidos pelo 
Oficial de Justiça são de que a mesma frequenta regularmente a localidade, onde seus familiares possuem 
imóveis. 
   Observa-se, ademais, que não há prova documental da propriedade de qualquer 
imóvel em nome do requerente e que, o simples fato de seus familiares possuírem imóveis no município não é 
suficiente para fins de caracterizar o vínculo eleitoral sob o viés familiar, ainda mias quando não haja prova do 
grau de parentesco dos familiares, como é o caso. 
   Por outro lado, o mero fato de a requerente vir com frequência a localidade, por si só, 
é igualmente insuficiente para fins de caracterizar o vínculo eleitoral no viés comunitário, conforme precedentes 
jurisprudenciais do TRE/RN, veja-se: 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 76951 – Passagem/RN, Acórdão nº 767/2014 de 21/08/2014, Relator(a) JOÃO 
BATISTA RODRIGUES REBOUÇAS, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 22/08/2014, Página 06 
Ementa: RECURSO - TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - COMPROVANTE DE ÁGUA EM NOME DO CUNHADO - INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
- NÃO COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DO ELEITOR COM O MUNICÍPIO - INDEFERIMENTO DA 
TRANSFERÊNCIA ELEITORAL - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.1. O domicílio eleitoral 
se determina pelo local da residência do eleitor ou pelo seu vínculo profissional, patrimonial,familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o seu direito de voto;2. A juntada de comprovante de água em 
nome do cunhado não é elemento suficiente para comprovar o vínculo do eleitor com o município;3. Incube ao 
eleitor fazer prova de seu domicílio eleitoral;4. Apenas a alegação de parentesco, isoladamente, não é suficiente 
para comprovar vínculo com o Município;5. Improvimento do recurso.  
 
 
REL - RECURSO ELEITORAL nº 8980 - Galinhos/RNAcórdão nº 141852012 de 19/06/2012, Relator(a) VIVALDO 
PINHEIRO, Publicação:DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 21/06/2012, Página 07/08 
Ementa: RECURSO - REVISÃO ELEITORAL - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - 
DOMICÍLIO ELEITORAL - VÍNCULO COM O MUNICÍPIO - NÃO COMPROVAÇÃO - CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A comprovação do domicílio eleitoral se faz mediante a apresentação de 
documentos que atestem a residência do eleitor ou a existência de vínculo profissional, patrimonial, familiar ou 
comunitário com a localidade onde deseja exercer o direito do voto;2 .O fato de haver parente com residência no 
Município não é condição suficiente para constituir o vínculo de forma a justificar a revisão eleitoral;3. O 
endereço indicado no RAE é diverso do que foi objeto de prova pelo recorrente, não havendo, portanto, como 
comprovar o alegado vínculo patrimonial;4. A simples alegação de parentesco, sem qualquer prova de residência 
na localidade ou interesse nas caus 
 
   Nesse contexto, não comprovado o vínculo eleitoral de índole residencial, familiar e/ou 
comunitário, impõe-se o indeferimento do presente requerimento. 
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE REVISÃO. 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
 
______________________________________________________________ 
Requerente: LUZINETE LEAL DA SILVA 
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Inscrição Eleitoral: 9339531619 
RAE: 0043/2018 0292 
- DECISÃO- 
   Embora a requerente não tenha sido encontrada na diligência, os relatos colhidos pelo 
Oficial de Justiça são de que a mesma frequenta regularmente a localidade, onde seus familiares possui um 
imóvel. 
   Observa-se, ademais, que não há prova documental da propriedade do imóvel em 
nome do requerente e que, o simples fato de seus familiares possuírem imóveis no município não é suficiente 
para fins de caracterizar o vínculo eleitoral sob o viés familiar, ainda mias quando não haja prova do grau de 
parentesco dos familiares, como é o caso. 
   Por outro lado, o mero fato de a requerente vir com frequência a localidade, por si só, 
é igualmente insuficiente para fins de caracterizar o vínculo eleitoral no viés comunitário, conforme precedentes 
jurisprudenciais do TRE/RN 
   Nesse contexto, não comprovado o vínculo eleitoral de índole residencial, familiar e/ou 
comunitário, impõe-se o indeferimento do presente requerimento. 
   Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE REVISÃO. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 03 de abril de 2018. 
 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
 

Requerente: Francisco Xavier dos Santos 

RAE: 0018/2018 0048 
 
- DECISÃO- 
 
   INDEFIRO o pedido de alistamento, tendo em vista a falta de comprovação 
documental do domicílio e o fato de a requerente não ter sido encontrada na diligência, destacando-se que os 
relatos colhidos pelo Oficial de Justiça demonstram que o eleitor não reside no endereço declarado à Justiça 
Eleitoral. 
   Dê-se vista ao MPE para ciência da decisão e requer o que de direito. 
 
   Ceará-Mirim/RN, 21 de março de 2018. 
 
CLEUDSON DE ARAÚJO VALE 
Juiz Eleitoral da 46ª Zona 
 

EDITAIS 

 

E D I T A L  Nº 013/2018-46ªZE 

 
 
 O Excelentíssimo Senhor Cleudson de Araújo Vale, Juiz Eleitoral desta 46ª Zona, no uso de suas atribuições 
legais, etc. 
 
 
LISTA DE APOIAMENTO AO PARTIDO IGUALDADE (IDE) 
 
 O Excelentíssimo Senhor Dr. CLEUDSON DE ARAÚJO VALE, MM. Juiz Eleitoral da 46ª ZE de Taipu, 
no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto na Lei nº 9096/95, c/c a Resolução TSE n.º 
23.465/2015,  
 FAZ SABER a quem interessar possa, em especial aos partidos políticos, que o PARTIDO IGUALDADE 
- IDE (partido em formação) apresentou a esta 46ª Zona Eleitoral, em 26.03.2018 (Prot. 3733/2018), para que 
pudesse ser conferida na forma da lei, Listas de Apoiamento à criação de partido político relacionando um total 
de 20 (vinte) assinaturas.  
 FAZ SABER, ainda, que a Lista de Apoiamento apresentada pela supramencionada agremiação 
partidária em formação encontra-se à disposição de todos e que, com esteio no art. 15 da Res. TSE n.º 
23.465/2015, os dados dela constantes poderão ser impugnados por qualquer interessado, em petição 
fundamentada, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação deste Edital.  
 de 2018, Eu, Paulo Roberto Almeida e Silva, Chefe de Cartório da 46ª Zona, preparei e conferi o 
presente edital. Dado e passado, nesta cidade de Ceará-Mirim/RN, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de março 
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 Publique-se. Registre-se. Divulgue-se.  
 
  Cleudson de Araújo Vale 
  Juiz da 46ª Zona Eleitoral 
 

EDITAL DE EXCLUSÃO DE ELEITOR 

 
E D I T A L  Nº 018 /2017-46ªZE 
 
O Excelentíssimo Senhor Cleudson de Araújo Vale, Juiz Eleitoral desta 46ª Zona, no uso de suas atribuições 
legais, etc. 
 
 
FAZ SABER, para conhecimento dos interessados, de acordo com a Legislação Eleitoral em vigor, e torna 
público o DESPACHO, exarado no requerimento de revisão eleitoral de nº 032/2018 0082, em que é requerido o 
eleitor, GABRIEL VARELA DA COSTA, que ora transcrevo. 
        
(...) Tendo em vista a certidão retro, a qual informa a impossibilidade de comando de indeferimento da revisão 
eleitoral de GABRIEL VARELA DA COSTA a instauração de processo de exclusão da inscrição eleitoral para o 
referido eleitor, com a observância do devido trâmite legal previsto no art. 77 e seguintes do Código Eleitoral.  
           
  Em seguida, proceda-se a confecção e publicação de edital com prazo de 10 (dez) dias, para 
dar ciência aos interessados, que poderão contestar os termos da inicial no prazo de 5 (cinco) dias, consoante 
preceitua o art. 77,II, do Código Eleitoral. (...) 
  E, para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou a chefe do cartório 
publicar o presente EDITAL no diário da justiça eletrônico (Dje) e afixar cópia no mural do cartório eleitoral.  
 
  Dado e passado nesta cidade de Ceará-Mirim/RN, aos treze dias do mês de abril do ano de 
dois mil e dezoito (2018), Eu, Paulo Roberto Almeida e Silva, Chefe de Cartório da 46ª Zona digitei o presente 
edital. 
 
 
Cleudson de Araújo Vale 
Juiz da 46ª Zona Eleitoral 
 

OUTRAS PUBLICAÇÕES 

 

Processo nº 25-38.2017.6.20.0006 

Assunto: Prestação de Contas Anual de Partido – Exercício 2015  
Partido: PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 
Município: Ielmo Marinho/RN 
 
 
ATO ORDINATÓRIO (INTIMAÇÃO)  
De ordem do Exmo. Dr. Cleudson de Araújo Vale, Juiz da 46ª Zona Eleitoral – Ceará-Mirim/RN, nos termos do 
art. 43 da Resolução TSE nº 23.464/2015, fica INTIMADO, neste ato, o prestador de contas PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - PT, para tomar ciência da sentença proferida nos autos do processo em epígrafe, 
publicada na seção 'decisões/sentenças', da 46ª Zona Eleitoral, na edição do Dje do dia 13/04/2018.  
 
Ceará-Mirim/RN, 16 de abril de 2018. 
 
 
 Deivson Lopes da Silva Carvalho 
Assistente I do Cartório da 46ª Zona 
 
 
 
Processo nº 28-90.2017.6.20.0006 
Assunto: Prestação de Contas Anual de Partido – Exercício 2015  
Partido: SOLIDARIEDADE - SD 
Município: Ielmo Marinho/RN 
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ATO ORDINATÓRIO (INTIMAÇÃO)  
De ordem do Exmo. Dr. Cleudson de Araújo Vale, Juiz da 46ª Zona Eleitoral – Ceará-Mirim/RN, nos termos do 
art. 43 da Resolução TSE nº 23.464/2015, fica INTIMADO, neste ato, o prestador de contas SOLIDARIEDADE - 
SD, para tomar ciência da sentença proferida nos autos do processo em epígrafe, publicada na seção 
'decisões/sentenças', da 46ª Zona Eleitoral, na edição do Dje do dia 13/04/2018.  
 
Ceará-Mirim/RN, 16 de abril de 2018. 
 
 
 Deivson Lopes da Silva Carvalho 
Assistente I do Cartório da 46ª Zona 
 
Processo nº 28-90.2017.6.20.0006 
Assunto: Prestação de Contas Anual de Partido – Exercício 2015  
Partido: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB 
Município: Ielmo Marinho/RN 
 
 
ATO ORDINATÓRIO (INTIMAÇÃO)  
De ordem do Exmo. Dr. Cleudson de Araújo Vale, Juiz da 46ª Zona Eleitoral – Ceará-Mirim/RN, nos termos do 
art. 43 da Resolução TSE nº 23.464/2015, fica INTIMADO, neste ato, o prestador de contas PARTIDO DO 
MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB, para tomar ciência da sentença proferida nos autos do 
processo em epígrafe, publicada na seção 'decisões/sentenças', da 46ª Zona Eleitoral, na edição do Dje do dia 
13/04/2018.  
 
Ceará-Mirim/RN, 16 de abril de 2018. 
 
 Deivson Lopes da Silva Carvalho 
Assistente I do Cartório da 46ª Zona 
 
 
Processo nº 28-90.2017.6.20.0006 
Assunto: Prestação de Contas Anual de Partido – Exercício 2015  
Partido: PARTIDO DA REPÚBLICA - PR 
Município: Ielmo Marinho/RN 
 
 
ATO ORDINATÓRIO (INTIMAÇÃO)  
De ordem do Exmo. Dr. Cleudson de Araújo Vale, Juiz da 46ª Zona Eleitoral – Ceará-Mirim/RN, nos termos do 
art. 43 da Resolução TSE nº 23.464/2015, fica INTIMADO, neste ato, o prestador de contas PARTIDO DA 
REPÚBLICA - PR, para tomar ciência da sentença proferida nos autos do processo em epígrafe, publicada na 
seção 'decisões/sentenças', da 46ª Zona Eleitoral, na edição do Dje do dia 13/04/2018.  
 
Ceará-Mirim/RN, 16 de abril de 2018. 
 
 Deivson Lopes da Silva Carvalho 
Assistente I do Cartório da 46ª Zona 
 

 

51ª ZONA ELEITORAL 

 

EDITAIS 

 

EDITAL 011/2018 - PC 8-27.2018.6.20.0051 

   
E  D  I  T  A  L    N.º 011/2018 
(PRAZO: 3 DIAS) 
 
A MM. Juíza da 51ª Zona de São Gonçalo do Amarante/RN, Dra. Josane Peixoto Noronha, no uso de suas 
atribuições legais,  
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TORNA PÚBLICO ao Ministério Público, Partidos Políticos e demais interessados, em cumprimento ao  §4º do 
art. 32 da Lei nº 9.096/95 e do art. 45, inciso I, da Resolução TSE nº 23.546/2017, o presente edital com o nome 
de todos os órgãos partidários e respectivos responsáveis que apresentaram a declaração de ausência de 
movimentação de recursos, facultando a qualquer interessado, no prazo de três dias contados da publicação do 
edital, a apresentação de impugnação que deve ser apresentada em petição fundamentada e acompanhada das 
provas que demonstrem a existência de movimentação financeira ou de bens estimáveis no período. 
 

Partido Político Responsáveis Município Exercício 
Financeiro 

PARTIDO SOCIAL 
DEMOCRÁTICO (PSD) 

Maria Tereza de Oliveira 
(Presidente) 
Maurício Fernandes de Oliveira 
Neto (Tesoureiro) 

São Gonçalo do 
Amarante/RN 

2017 

 
Dado e passado neste município de São Gonçalo do Amarante, ao(s) treza dia(s) do mês de abril, do ano de dois 
mil e dezoito (13/04/18). Eu, _____ João Batista de Souza Leão Neto, Técnico Judiciária, lavrei e subscrevi DE 
ORDEM do(a) MM. Juiz(a) Eleitoral. 
 
JOÃO BATISTA DE SOUZA LEÃO NETO 
Técnico Judiciário – TRE/RN - Matrícula 30024504 
 

  

54ª ZONA ELEITORAL 

 

SENTENÇAS 

 

Execução Penal nº 391-47.2013.6.20.0029 

Assunto: Execução Penal 
Executado: Edilene Nunes da Silva 
Advogado: Klinger de Medeiros Navarro – OAB/RN 6613 
 
EMENTA: Direito Penitenciário. Execução Penal. Pena restritiva de direitos. Cumprimento integral. Extinção da 
pena. 
 
Verificado o efetivo cumprimento do apenamento de prisão domiciliar imposta à ré condenada por sentença 
transitada em julgado, deve ser pronunciada a extinção da pena imposta, em face do reconhecimento e 
declaração judicial do seu integral cumprimento. 
Execução Penal deflagrada em face de EDILENE NUNES DA SILVA, individualizada nos autos, relativa ao 
acompanhamento do apenamento de prisão domiciliar ante a condenação, por sentença transitada em julgado, 
pelo cometimento do crime previsto no artigo 289 do Código Eleitoral. 
Foi proferida decisão às fls. 122, revogando a prisão domiciliar. 
Interveio o Ministério Público, às fls. 124 dos autos, requerendo a declaração de extinção da punibilidade do 
apenado pelo integral cumprimento da pena que lhe foi aplicada.  
É o que comporta relatar.  
Decido. 
Reza o artigo Art. 109 da Lei n. 7.210/84: 
 
“Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto em liberdade, mediante alvará do juiz, se por 
outro motivo não estiver preso”. 
 
Como se percebe, cumprido a contento o apenamento, privativo de liberdade ou alternativo, imposto a réu 
condenado por sentença transitada em julgado, nenhuma disponibilidade restará ao aplicador da lei senão 
declarar cumprida a pena, expedindo-se alvará clausulado em face do apenado, se pena privativa de liberdade, 
cujo efeito penal material se opera ope legis, sendo a sentença do aplicador da lei, na espécie, de condão 
meramente declaratório. 
Isto posto, sem mais delongas, e com fundamento na norma jurídica que se constrói da leitura da mensagem 
vertida na linguagem escrita do artigo 109 da Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 1984, reconheço e declaro extinto, 
ope legis, pelo cumprimento integral, o apenamento alternativo imposto nos presentes autos a EDILENE NUNES 
DA SILVA. 
Transitada em julgado o presente decisum, procedam-se às comunicações e providências de estilo e efetue-se a 
respectiva baixa na distribuição, arquivando-se em seguida. 
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Sem custas. 
  
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 
  
Assú/RN, 03 de abril de 2018. 
 
 
DIEGO DE ALMEIDA CABRAL 
Juiz Eleitoral da 54ª Zona 

  

58ª ZONA ELEITORAL 

 

DECISÕES E DESPACHOS 

 

Ação Penal nº 15-75.2015.6.20.0034 

Denunciado: João Maria da Silva 
Advogado: Emanuel de Holanda Grilo (OAB/RN 10.187) 
R. hoje. 
Em que pese o despacho de fls. 55, observo que as testemunhas arroladas pelo Parquet residem, na verdade, 
no município de Serra de Mel, devendo, pois, serem ouvidas por este Juízo.  
Desta forma, chamo o feito à ordem e, revogando o despacho referido, aprazo audiência de instrução para o dia 
29 de maio, às 15 horas, a fim de ser promovida a oitiva das testemunhas elencadas na inicial, que deverão ser 
regularmente requisitadas à autoridade policial local, nos termos do que preconiza o Código Processo Penal 
pátrio.  
Intime-se o representante do Ministério Público Eleitoral, com a remessa dos autos, para fins de comparecimento 
àquele ato.  
Ademais, reputo a defesa intimada quanto ao teor do presente com sua regular publicação no Diário de Justiça 
Eletrônico – DJE, devendo o Cartório expedir carta de intimação, com aviso de recebimento, tão somente à 
pessoa do denunciado para, caso deseje, fazer-se este presente ao ato. 
Com relação à Carta Precatória expedida, determino ao Cartório que envie aditivo à 69ª Zona Eleitoral, sediada 
em Natal, retificando seus termos, no sentido de que proceda aquela Zona, tão logo concluída a instrução, da 
qual será futuramente cientificada, ao interrogatório do denunciado.                                     
Cumpra-se. 
Mossoró-RN, 06 de Abril de 2018. 
Paulo Luciano Maia Marques 
Juiz da 58ª Zona Eleitoral 

  

65ª ZONA ELEITORAL 

 

EDITAIS 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

EDITAL Nº 07/2018-65ZE 
CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O Excelentíssimo Senhor  Dr. Osvaldo Cândido de Lima Júnior, MM. Juiz desta 65ª Zona Eleitoral, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais etc. 
 
FAZ SABER, aos que o presente Edital virem, ou dele tomarem conhecimento que, nos termos da Lei n.º 
8.159/91, da Resolução TSE n.º 21.538/2003, do Provimento n.º 2/2004 da Corregedoria Eleitoral deste estado, 
bem como da Tabela de Temporalidade aprovada pela Resolução n.º 6/2011 – TRE/RN e a Resolução nº 
22/2016 do TRE/RN, a partir do 15º (décimo quinto) dia subsequente à publicação deste edital, se não houver 
oposição, esta unidade eleitoral procederá à eliminação dos documentos constantes da listagem de eliminação 
anexa, podendo os interessados, a suas expensas, no prazo citado, requerer o desentranhamento ou cópias dos 
documentos, mediante petição, desde que tenham qualificação e demonstração de legitimidade do pedido, 
dirigida a este Juízo Eleitoral. A eliminação de documentos aqui tratada se dará na forma disciplinada pelo 
Portaria nº 01/2018 deste juízo. 
 



Ano 2018, Número 064 Natal, segunda-feira, 16 de abril de 2018 Página 48 
 

____________________________________________________________________________________________________________________ 
Diário da Justiça Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 
24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico 

http://www.tre-rn.jus.br/jurisprudencia/diario-da-justica-eletronico/ 

E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandou o Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral afixar o presente 
Edital no local de costume e publicá-lo no Diário da Justiça Eletrônico – DJE. 
 
Dado e passado na cidade de Pau dos Ferros/RN, aos 13 (treze) dias do mês de abril do ano de 2018. Eu, ____, 
Lígia Bento de Moisés, Chefe de Cartório desta Zona, digitei e subscrevo. 
 
Osvaldo Cândido de Lima Júnior 
Juiz Eleitoral 
 
ANEXO 
 
LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O Excelentíssimo Senhor Osvaldo Cândido de Lima Júnior, MM. Juiz desta 65ª Zona Eleitoral, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais etc. 
 
FAZ SABER que foi elaborada, nos termos da Lei n.º 8.159/91, da Resolução TSE n.º 21.538/2003, do 
Provimento n.º 2/2004 da Corregedoria Eleitoral deste estado, bem como da Tabela de Temporalidade aprovada 
pela Resolução n.º 6/2011 – TRE/RN, a presente Listagem de Eliminação de Documentos, anexa a este Edital 
constante de: 
 
 

Código / 
Subsérie 

Tipo Documental Ano Prazo Total de 
Guarda 

5000-1 Ata das mesas receptoras de votos e 
justificativas 
Atas de geração de mídias e carga de urnas 
 

1992 a 2012 5 anos até o próximo 
pleito,contados dos 
encerramento do 
correspondente. 

5000-1 Cadernos de Votação 2002 a 2008 8 anos 
5000-1 Boletins de Urnas, disquetes, relatórios de 

apuração. 
1996 a 2012  4 anos contados do 

encerramento do 
pleito 

5000-1 Credenciamento de veículos para trabalhar na 
Eleição a serviço do cartório eleitoral, candidato 
e propaganda eleitoral 

2006 a 2012  Até o pleito 
subsequente. 

5000-1 Requerimento de dispensa/justificativa de 
Mesários e componentes de juntas apuradoras 

2004 a 2012 Até o pleito 
subsequente 

5000-1 Requerimento de Justificativa Eleitoral – eleitor 
faltoso 

2008 a 2012 Até o pleito 
subsequente 

5000-1 Declarações e Diplomas de Mesários 2002 a 2014 Até o pleito 
subsequente 

5000-2 RAEs relativos a alistamento, transferência, 
revisão, segunda via e respectivos PETEs 
Revisões Eleitorais – requerimentos e relatórios 

1998, 1999, 2003 2005 a 
2012 

5 anos 

5000-2 Comunicação de desfiliação partidária  
Relação de filiados encaminhados pelos 
partidos políticos 

1996 a 2014 2 anos 

5000-0 Edital, relatório e consultas extraídos do Elo 1994 a 2011 2 anos 
5000-2 Guias de multas eleitorais pagas 2004 a 2015 1 ano 

300-3 Relações, guias e recibos de remessa de 
correspondência simples e sedex 

1999 a 2012 2 anos 

5000-2 Ofícios de óbito 2000 a 2011 6 anos 
5000-0 Documentação recebida – condenação criminal 1998 a 2008 1 ano após o 

recebimento da 
comunicação da 
extinção de 
punibilidade 

5000-0 Documentação recebida - 
Extinção da Punibilidade 

1998 a 2008 1 ano após 
comunicação, exceto 
se fizer referência a 
crime que enseja 
inelegibilidade. 

5000-2 Ofícios conscritos 1998 a 2008 2 anos 
130-4.02 Guia de solicitação de material, recibos de 1996 a 2009 2 anos 
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material 
 

4000-9 Certidões, declarações, relatórios e recibos 1994 a 2009 6 anos 
5000-1 Comprovante de não-votante 2002 a 2008 Sem prazo definido 
4000-9 Editais 

Óbitos, mesários, registro de candidatura e 
outros 

1996 a 2011 6 anos 

5000-1 Material e documentos das eleições 
(treinamento, vistorias, listas de presença, 
credenciamento de delegados e veículos, 
divulgação do voto eletrônico, modelos, 
procurações depositas, mesários voluntários, 
relação de fiscais, técnicos de urna, recibos, 
transporte de eleitores e outros) 

1988 a 2014 Sem prazo definido 

5000-2 Ofícios expedidos 1996 a 2011 6 anos 
5000-2 Ofícios recebidos pelo Juiz Eleitoral e Chefe de 

Cartório 
1984 a 2011 6 anos 

4000-9 Ofícios recebidos oriundos da CRE/RN, Direção 
Geral e Presidência 

1984  
1990 a 2000 
2005 
2007 a 2010 

6 anos 

5000-0 Suspensão dos direitos políticos 1998 a 2008 1 ano 
4000-9 Suprimento de Fundos (mesários e 

supervisores) 
2002 a 2012  6 anos 

5000-0 Restabelecimento dos Direitos Políticos 1998 a 2008 1 ano 
4000-9 Resoluções e leis impressas 1990 a 2010 Enquanto vigorar. 

Antes de descartar 
verificar se já existe a 
norma em formato 
digital 

5000-3 Relatório de mandados de Oficiais de Justiça 2002 a 2008 6 anos 
4000-9 Portarias expedidas pelo Juiz Eleitoral 2002 a 2006 

2010 
6 anos 

4000-9 Portarias expedidas pelo TRE/RN 1990 a 2001  6 anos 
4000-9 Provimentos 1984 a 1995 

2004 a 2006 
Enquanto vigorar. 
Antes de descartar 
verificar se já existe a 
norma em formato 
digital 

900-2.01 Pasta funcional do servidor 1988 a 2016 Permanente no 
arquivo corrente  até 
o desligamento, 
aposentadoria ou 
falecimento. 

900-2-10 Pasta funcional estagiário e documentos 
relacionados 

2000 a 2014 Permanente no 
arquivo corrente  até 
o desligamento,  ou 
falecimento. 

5000-1 Título eleitoral não procurado  pelos eleitores e 
respectivos PETEs 

2000 a 2015 Preservar até o pleito 
subsequente 

5000-1 Sobras de eleição 1988 a 2016 Descartar após a 
eleição, exceto 
aqueles que podem 
ser reutilizados 

5000-1 Correspondência recebida/expedida – 
relacionada à eleição 

2000 a 2014 6 anos 
Tratando-se de 
processo, inquérito ou 
procedimento 
administrativo, o 
original será juntado 
aos autos. Só irá para 
o arquivo se o 
documento tiver 
algum valor primário, 
caso não poderá ser 
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descartado após 2 
anos. 

 

68ª ZONA ELEITORAL 

 

EDITAIS 

 

E D I T A L  Nº 014/2018 

 
 
A Doutora GISELLE PRISCILA CORTEZ GUEDES DRAEGER, Juíza da 68ª Zona Eleitoral do Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições FAZ SABER, nos termos do art. 51 da Resolução TSE n. 
23.463/2015, que foram apresentadas as contas finais da campanha eleitoral de 2016 dos candidatos/partidos 
políticos abaixo nominados, as quais estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico 
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2016/divulgacao-de-candidaturas-e-contas-eleitorais, ficando cientes que 
qualquer partido político, candidato ou coligação, o Ministério Público ou qualquer outro interessado, poderá 
impugná-las no prazo de 3 (três) dias, contados da publicação do edital, em petição fundamentada dirigida a este 
Juízo Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. 
 
MUNICÍPIO: LAJES PINTADAS 
 
PARTIDO CARGO  CANDIDATO/PARTIDO POLÍTICO 
PSD  PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 
PSD VEREADOR ARISTIDES RENDSON DE PAULA GOMES 
PSD VEREADOR ODORICO COSME DE ALMEIDA 
SD VEREADOR FRANCISCA DE ASSIS SILVA 
SD VEREADOR FRANCISCO ELIVELTO LOPES 
 
MUNICÍPIO: JAÇANÃ 
 
PARTIDO CARGO  CANDIDATO/PARTIDO POLÍTICO 
PSD  PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 
PSD PREFEITO ALESSANDRA MEDEIROS SILVA 
 
 
Dado e passado nesta cidade de Santa Cruz(RN), no dia 13 do mês de abril de 2018. Eu ___________ (José 
Carlos Júnior), Chefe de Cartório, preparei e assino o presente Edital, que vai subscrito pela MM Juíza. 
 
 
GISELLE PRISCILA CORTEZ GUEDES DRAEGER 
Juíza Eleitoral, em substituição 
 

EDITAL Nº 015/2018 

 
A Excelentíssima Sra. Dra. GISELLE PRISCILA CORTEZ GUEDES DRAEGER, MM Juíza Eleitoral desta 68ª 
Zona, Circunscrição Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 
 
TORNA PÚBLICO aos Partidos Políticos e demais interessados que virem o presente edital ou dele tiverem 
conhecimento, nos termos do artigo 45, da Resolução TSE nº 23.464/2015, que os órgãos partidários municipais 
abaixo elencados apresentaram a este Juízo DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DE 
RECURSOS, referente ao exercício financeiro 2016, para, querendo os interessados, examinar, impugnar ou 
ainda relatar fatos ou indicar provas.  
 
 
MUNICÍPIO PARTIDOS PROCESSO RESPONSÁVEIS LEGAIS 
Lajes Pintadas PMN 62-73.2017.6.20.0068 Claudjane Gomes de Morais 

Aline Mercia Gomes de Morais 
Coronel Ezequiel PMN 35-90.2017.6.20.0068 Erivan do Carmo Silva 

Severino Gomes da Silva Neto 
Jaçanã PP 81-79.2017.6.20.0068 Alain Dawison de Oliveira 
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Adriana da Silva 
 
E, para que chegue ao conhecimento de quem possa interessar, manda a MM Juíza publicar o presente edital no 
Diário da Justiça Eletrônico – DJE e afixá-lo no local de costume, tendo os interessados o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar impugnação.  
 
Dado e passado nesta Cidade de Santa Cruz/RN, em 13 de abril de 2018. Eu, ______________ (José Carlos 
Júnior), Chefe do Cartório da 68ª Zona Eleitoral, digitei o presente Edital, que vai assinado pela MM Juíza 
Eleitoral. 
 
 
GISELLE PRISCILA CORTEZ GUEDES DRAEGER 
Juíza da 68ª Zona Eleitoral, em substituição 
 

EDITAL  Nº 016/2018 

A Excelentíssima Senhora Dra. GISELLE PRISCILA CORTEZ GUEDES DRAEGER, MM Juíza Eleitoral desta 
68ª Zona, Circunscrição Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 
 
FAZ SABER a todos os interessados que foi entregue a este Juízo, pelo representante legalmente habilitado do 
PARTIDO DA EVOLUÇÃO DEMOCRÁTICA – PED, protocolo nº 2000/2018, relação contendo 4 (quatro) 
assinaturas de eleitor para fins de apoiamento à criação do citado partido, e MANDA PUBLICAR este Edital para 
que possam os interessados, querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação deste, examinar, 
impugnar ou ainda relatar fatos e indicar provas, nos termos da Lei nº 9.096/1995 e da Resolução nº 
23.465/2015 do Tribunal Superior Eleitoral.  
 
E para que se lhe dê ampla divulgação, determinou a Excelentíssima Senhora Juíza Eleitoral fosse o presente 
Edital publicado no DJE e em Cartório Eleitoral. Dado e passado nesta Cidade de Santa Cruz, em 13 de abril de 
2018. Eu, ___________ (José Carlos Júnior), Chefe do Cartório da 68ª Zona Eleitoral, digitei o presente Edital, 
que vai assinado pela Excelentíssima Senhora Juíza Eleitoral. 
 
GISELLE PRISCILA CORTEZ GUEDES DRAEGER 
Juíza da 68ª Zona Eleitoral, em substituição 
 

EDITAL Nº 017/2018 

 
 
A Exma. Sra. Dra. Giselle Priscila Cortez Guedes Draeger, MM Juíza Eleitoral desta 68ª Zona, Circunscrição 
Eleitoral do Estado do Rio Grande do Norte, em substituição, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
 
FAZ SABER aos Partidos Políticos e demais interessados que virem o presente edital ou dele tiverem 
conhecimento, na forma estabelecida pelo Código Eleitoral, que se encontra em Cartório relação contendo os 
nomes e os números de inscrição dos eleitores que requereram alistamento e transferência de domicílio eleitoral, 
no período compreendido entre os dias 16 e 31 de março de 2018, cujos requerimentos foram todos 
DEFERIDOS por este Juízo, para, querendo, interpor recurso, nos termos dos arts. 17, § 1º e 18, § 5º, da 
Resolução do TSE nº 21.538/2003 (Lei nº 6.996/82, arts. 7º e 8º).  
 
E, para que chegue ao conhecimento de quem possa interessar, manda a MM Juíza publicar o presente edital no 
Diário da Justiça Eletrônico – DJE e afixá-lo no local de costume. 
 
Dado e passado nesta cidade de Santa Cruz, em 12 de abril de 2018. Eu, ______________ (José Carlos Júnior), 
Chefe do Cartório da 68ª Zona Eleitoral digitei o presente Edital, que vai assinado pela MM Juíza Eleitoral. 
 
GISELLE PRISCILA CORTEZ GUEDES DRAEGER 
Juíza Eleitoral, em substituição  

  

69ª ZONA ELEITORAL 

 

DECISÕES E DESPACHOS 
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RSE nº: 15-62.2018.6.20.0069 (Prot. 3.755/2018). 

Assunto: Requerimento de regularização de cadastro eleitoral. 
Eleitor: Vantuil José Carvalho de Oliveira, IE nº 0021 9355 1686. 
 
DECISÃO 
 
Trata-se de requerimento de regularização do cadastro eleitoral formulado por VANTUIL JOSÉ CARVALHO DE 
OLIVEIRA, inscrição eleitoral nº 0021 9355 1686, vinculado a está 69ª Zona Eleitoral, candidato a Deputado 
Federal pelo PTB nas eleições 2014. 
O requerente alegou que apresentou a prestação de contas referente às Eleições 2014 tempestivamente, no 
entanto, consta registro de Irregularidade na Prestação de Contas – Extemporaneidade, em sua inscrição 
eleitoral.  
Compulsando os referidos autos, verifica-se que as contas foram julgadas como Aprovadas com Ressalvas. 
Instado a se pronunciar, o Ministério Público Eleitoral se manifestou pelo deferimento do pedido. 
Com base na leitura dos autos, observa-se que o eleitor apresentou as contas fora do prazo das 72 horas 
determinadas pela notificação judicial.  Porém, tal impontualidade constitui falha de natureza formal, não 
geradora de penalidade maior que não uma ressalva. 
Diante disso, em consonância com o Ministério Público Eleitoral e com fundamento no art. 30, II, da Lei 9.504/97 
e no Provimento nº 6/2009 – CGE determino a regularização da inscrição eleitoral nº 0021 9355 1686, de 
VANTUIL JOSÉ CARVALHO DE OLIVEIRA, através do lançamento do ASE 272 – 1 (apresentação de contas 
tempestiva). 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
Ciência ao MPE. 
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais.  
Natal/RN, 12 de abril de 2018. 
 
DIVONE MARIA PINHEIRO 
Juíza da 69ª Zona Eleitoral - Natal/RN 

 

EDITAIS 

 

EDITAL Nº 016/2018 

 
EDITAL Nº 016/2018 
 
A Excelentíssima Senhora Dra. DIVONE MARIA PINHEIRO, Juíza Eleitoral desta 69ª Zona, Circunscrição 
Eleitoral do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
  TORNA PÚBLICO à Senhora MARIA BEZERRA DA SILVA, Título Eleitoral n.º  0342 6984 1635, 
brasileira, divorciada, nascida aos 13/06/1961, no Município de Taipu, deste Estado, filha de Francisco Gomes 
Bezerra e de Josefa Gomes Bezerra, atualmente em lugar incerto e não sabido,   que a sua inscrição eleitoral  
está envolvida em coincidência biométrica, detectada em batimento,  facultado o prazo de 20 (vinte) dias para 
comparecer ao Cartório Eleitoral desta 69ª ZE, portando documento oficial  com foto e comprovante de 
residência para requerer a revisão da sua situação eleitoral. Faz saber, ainda, que caso a eleitora não requeira  a 
revisão aqui mencionada, poderá ter a sua inscrição cancelada. 
 E para que se lhe dê ampla divulgação determinou a Excelentíssima Senhora Juíza Eleitoral fosse 
divulgado o presente edital como de costume. 
 Dado e passado nesta Cidade do Natal, na sede desta 69ª Zona Eleitoral, aos dez dias do mês de abril 
do ano de dois mil e dezoito. Eu,       Kátia Costa Pereira, Chefe do Cartório da 69ª Zona Eleitoral,  preparei e 
conferi o presente Edital que é subscrito pela MM. Juíza Eleitoral.  
 
DIVONE MARIA PINHEIRO 
Juíza Eleitoral  da 69ª ZE/RN 
 

EDITAL N.º 017/2018 

 
EDITAL Nº 017/2018 
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____________________________________________________________________________________________________________________ 
Diário da Justiça Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 
24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico 

http://www.tre-rn.jus.br/jurisprudencia/diario-da-justica-eletronico/ 

A Excelentíssima Senhora Dra. DIVONE MARIA PINHEIRO, Juíza Eleitoral desta 69ª Zona, Circunscrição 
Eleitoral do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
  TORNA PÚBLICO à Senhora SUZANA NASCIMENTO BARRETO DE SOUZA, Título Eleitoral n.º  0329 
2123 1635, brasileira, solteira, nascida aos 25/11/1996, no Município de Natal, filha de Edson Barreto de Souza e 
de Francinete Nascimento de Melo Souza, atualmente em lugar incerto e não sabido,   que as sua inscrição 
eleitoral  está envolvida em coincidência biométrica, detectada em batimento, conforme consta dos autos do 
Processo DPI n.º 22-488 (156-18.2017.60.20.0069) – SADP 31.250/2017,   facultado o prazo de 20 (vinte) dias 
para  que compareça ao Cartório Eleitoral desta 69ª ZE, portando documento oficial  com foto e comprovante de 
residência para requer a revisão da situação eleitoral. Faz saber, ainda, que caso a eleitora não requeiram  a 
revisão aqui mencionada, poderá ter a sua inscrição cancelada. 
 E para que se lhe dê ampla divulgação determinou a Excelentíssima Senhora Juíza Eleitoral fosse 
divulgado o presente edital como de costume. 
 Dado e passado nesta Cidade do Natal, na sede desta 69ª Zona Eleitoral, aos doze dias do mês de abril 
do ano de dois mil e dezoito. Eu,       Kátia Costa Pereira, Chefe do Cartório da 69ª Zona Eleitoral,  preparei e 
conferi o presente Edital que é subscrito pela MM. Juíza Eleitoral.  
 
DIVONE MARIA PINHEIRO 
                     Juíza Eleitoral  da 69ª ZE/RN 
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SELEÇÃO DE INSTRUTORES INTERNOS PARA AS AÇÕES EDUCACIONAIS  
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ANEXO I - QUADRO DE VAGAS 
 

N.º 
Ordem 

Área de Interesse/ 
Conhecimento 

Ação de Formação e 
Aperfeiçoamento 

Carga 
Horária 

Modalidade 
Quant. 

Participantes 
(estimativa) 

Categoria do 
Instrutor 

Marco 
Temporal 

(período de 
realização)  

1 
ADMINISTRAÇÃO, 

ORÇAMENTO E 
FINANÇAS 

Curso “Sustentabilidade” 6 horas Presencial 25 
Conteudista/ 

Facilitador 

Junho/2018 

2 
TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 
Palestra “Segurança da 

Informação” 
4 horas Presencial 25 

Conteudista/ 
Facilitador 

Julho/2018 

(*) Curso disponibilizado por outro órgão. 
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ANEXO II – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 
 

AÇÃO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO: 

 

 

DADOS PESSOAIS: 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) 

 

MATRÍCULA 

 

UNIDADE DE LOTAÇÃO 

 

RAMAL 

 

CARGO 

 

ÁREA 

 

ESPECIALIDADE 

 

TELEFONE PARTICULAR E-MAIL PARTICULAR 

 

 

ÁREA DE FORMAÇÃO 

 

 

DOCUMENTAÇÃO (listar todos os documentos anexados) 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO DO INSTRUTOR INTERNO 



Declaro, para os devidos fins, que todas as informações prestadas neste formulário são verídicas e que estou ciente de 

todas as cláusulas constantes do EDITAL acima mencionado. 

 

 

DECLARAÇÃO 

Declaro, nos termos da Lei: 

I - que as informações acima são verdadeiras; 

II - ter ciências dos termos do Edital; 

III - não estar respondendo a processo administrativo disciplinar ou sindicância; 

IV - não estar cumprindo penalidade administrativa ou não tê-la cumprido no período de 2 (dois) anos que antecedem a 

data de publicação deste Edital; 

V - possuir conhecimento e habilidade no manuseio de ambiente virtual de aprendizagem (AVA), plataforma Moodle 

versão 3.0 ou superior, para as ações de formação e aperfeiçoamento na modalidade a distância. 

 

 

Natal-RN, em ____ / ____ / ____. 

 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) 
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ANEXO III – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 
 

Formação Acadêmica (*) 

Critério Quantidade Pontos 
Pontuação 

Máxima 

Certificado (frente e verso) de conclusão de curso de pós-
graduação/especialização em qualquer área de formação, 

com carga horária (CH) mínima de 360h 
1 3 

Diploma ou ata conclusiva de defesa de dissertação de 
mestrado, na qual esteja consignada a aprovação do 

discente sem ressalvas, em qualquer área de formação 
1 4 

Diploma ou ata conclusiva de defesa de tese de 
doutorado, na qual esteja consignada a aprovação do 

discente sem ressalvas, em qualquer área de formação 
1 5 

5 

(*) Caso o candidato não tenha atingido a pontuação máxima e o certificado/diploma apresentado seja relativo á área de interesse, 

será acrescido 0,5 (meio) ponto por certificado/diploma até o limite da pontuação máxima. 

Experiência Profissional 

Critério Tempo (*) Pontos 
Pontuação 

Máxima 

de 1 a 3 anos 3 

acima de 3 anos e até 7 anos 5 

acima de 7 anos e até 10 anos 10 

Experiência 
profissional na área 

de interesse 
acima de 10 anos  20 

20 

(*) Caso sejam apresentados documentos com períodos concomitantes, para efeito de pontuação o tempo será contado apenas uma 

vez. 

Capacitação Técnica 

Critério Carga Horária Mínima Pontos 
Pontuação 

Máxima 

de 12 a 40h 1 

de 41 a 90h 2 
Cursos na área de 

interesse (*) 
acima de 90h 3 

20 

(*) Não serão aceitos módulos ou disciplinas pertencentes aos cursos cujo certificado/diploma for apresentado para comprovação de 

formação acadêmica. 

Experiência em Docência 

Critério Tempo Pontos 
Pontuação 

Máxima 



de 6 meses e até 1 ano 3 

Acima de 1 e até 2 anos 5 

acima de 2 e até 5 anos 10 

Experiência em 

docência (cursos livres 

correlatos à área de 

interesse, ensino 

superior e/ou ensino 

profissionalizante em 

qualquer área de 

formação) (*) 
acima de 5 anos 15 

15 

(*) Não serão aceitos módulos ou disciplinas pertencentes aos cursos cujo certificado/diploma for apresentado para comprovação de 

formação acadêmica. 

TOTAL GERAL 60 
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ANEXO IV – FORMULÁRIO PARA RECURSO 
 

FORMULÁRIO PARA RECURSO 

Nome completo do (a) candidato (a): 

Recurso contra: ( ) Edital      ( ) Análise Curricular 

ARGUMENTAÇÃO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

*Este formulário deverá ser assinado, digitalizado e encaminhado para o e-mail

instrutoria.interna@tre-rn.jus.br, na data definida no item 9 do Edital. 
 

Natal, ________ de _____________________________ de 2018. 

 
____________________________________________________________  

Assinatura do Candidato  
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ANEXO V – PLANEJAMENTO DE CURSO 
 

I NOME DO CURSO/SEMINÁRIO/PALESTRA/EXPOSIÇÃO DIALOGADA: 

 

II OBJETIVOS: 

 

III CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

 

IV METODOLOGIA E RECURSOS MATERIAIS: 

 

V CARGA HORÁRIA: 

 

VI PERÍODO E HORÁRIOS: 

 



VII PÚBLICO ALVO E N.º DE ALUNOS: 

 

VIII PROCESSO DE AVALIAÇÃO:  

 

IX REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:  
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE TRABALHO PARA 

INSTRUTOR INTERNO (Servidor Público Federal) 
 

NOME:  

CELULAR:  E-MAIL: 

RG: PASEP: 

CPF:  ORGÃO:  

CARGO / FUNÇÃO:  

MATRÍCULA:  

LOTAÇÃO:  

 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: 

AGÊNCIA: 

C/C N.º: 

GRAU DE TITULAÇÃO (é necessária a averbação ou apresentação do comprovante): 

(  ) NÍVEL SUPERIOR 

(  ) ESPECIALIZAÇÃO 

(  ) MESTRADO 

(  ) DOUTORADO  

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (é necessária a comprovação): 

 

 



DECLARAÇÃO: 

Declaro estar ciente e de acordo com o limite máximo de 120 horas anuais por desenvolvimento 

de atividade de curso ou concurso conforme conferido pelo artigo 6º da Portaria CNJ nº 

192/2014, adotada por este Regional através da Portaria nº 227/2015-GP, e com base na Lei nº. 

11.314, de 03 de julho de 2006, introdutora do artigo 76-A na Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, regulamentado pelo Decreto nº. 6.114, de 15 de março de 2007, que cria a Gratificação por 

Encargo de Curso e Concurso GECC no âmbito da administração pública federal.   

LISTA DE ATIVIDADES EXECUTADAS (ART.76-A DA LEI Nº 8.112/1990) 

ATIVIDADES no ano de 
___________ 

INSTITUIÇÃO/DISCIPLINA 
HORAS 

TRABALHADAS 
   

   

   

TOTAL DE HORAS TRABALHADAS NO EXERCÍCIO EM CURSO ATÉ A 

PRESENTE DATA 
 

 

Declaro ainda que, caso a atividade a ser desenvolvida seja realizada durante o horário de 
expediente, comprometo-me a compensar as horas suprimidas no prazo de até um ano, a contar 
do término do evento.  

Informo ainda da anuência do meu superior hierárquico, abaixo assinado. 

Preencher apenas nos casos que envolver pagamento de diárias: 

• recebo mensalmente, a título de vale alimentação, o valor de R$ _________ (           ); 

• recebo mensalmente, a título de auxílio transporte, o valor de R$ _________ (           ); 

• o Regime de previdência a que estou submetido é RGPS (INSS):  (  ) SIM ou (  ) NÃO.  (em caso 
afirmativo será obrigatória a apresentação do contracheque a fim de viabilizar o pagamento 
das diárias). 

 

Declaro que não respondo a nenhum processo administrativo-disciplinar, e nem fui punido, nos 
últimos dois anos, com nenhuma das sanções previstas no art. 127, da Lei nº 8.112/90. Declaro, 
por fim, sob minha inteira responsabilidade, serem exatas e verdadeiras as informações aqui 
prestadas, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e penal, e que estou ciente das 
vedações constantes no Artigo 4º da Resolução TSE nº 22.651/2007, bem como do inteiro teor 
das normas que regem a Instrutoria Interna no âmbito do TRE/RN. 

 

 

 



 

LOCAL, DATA E ASSINATURA: 

Natal/RN –  

 

________________________________________ 

ASSINATURA 

 

 

CIÊNCIA DO SUPERIOR: 

 

LOCAL, DATA E ASSINATURA: 

Natal/RN –  

 

________________________________________

ASSINATURA 

 

 

MINI CURRÍCULO PARA APRESENTAÇÃO: 
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ANEXO VII – TERMO DE CESSÃO 

 

Declaro, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução TSE n.º 23.545/2017, ser 
responsável pelo cumprimento da legislação de direitos autorais, realizando as citações de 
trabalho de outros autores com as devidas referências bibliográficas. 

Declaro, ainda, ter cedido, gratuitamente, o material didático-pedagógico 
referente à ação de educação corporativa _____________________________________________ 
para Justiça Eleitoral, sendo a transferência integral irretratável e irrevogável dos direitos autorais 
relativos à citada obra. 

 

 

Natal, ____ de _________ de 2018. 

 

 

_____________________________________ 

Nome e assinatura do Instrutor Interno 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO 

 

Declaro, para os devidos fins, que atuarei como Facilitador, Tutor ou Conteudista 

voluntário, no período de _______ a _________, no horário das ____h às _____h, na ação 

educacional ____________________________________, e que opto pelo não recebimento da 

gratificação prevista no inciso IV do art. 7º da Resolução TSE n.º 23.545/2017, ou das horas de 

incentivo previstas no art. 7º da referida norma. 

 

 

Natal, ____ de __________ de 2018. 

 

 

_____________________________________ 

Nome e assinatura do Instrutor Interno 
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